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Comercial
Compra:   5,17
Venda:      5,17

Turismo
Compra:   5,19
Venda:      5,37

Compra:    6,03
Venda:       6,03

GP DKR Motorsport acirra disputa pelo
título do AKSP Interlagos Trophy

A reta final da 8ª temporada
do AKSP Interlagos Trophy pro-
mete muita disputa pelo título. O
GP DKR Motorsport, realizado
no Kartódromo Ayrton Senna,
em São Paulo, marcou a sétima
etapa do campeonato e apresen-
tou novos vencedores, mas
manteve praticamente inaltera-
das as principais posições na
classificação geral.

Venceram a sétima etapa Lu-
cimara Reimberg (Mulheres em
Ação – Graduadas), Beatriz Mar-
silli (Mulheres em Ação – Nova-
tas), Valdo Gregório (Sênior), Ro-
drigo Toloza Ramirez (Santidade
Racing), Elvis Campos (Light),
Bruno Furlan (Graduados) e Hen-
rique Morbi (Elite).

Com apenas três etapas
restantes, Lucimara Reimberg
(Mulheres em Ação – Gradua-
das), Beatriz Marsilli (Mulheres
em Ação – Novatas), Rodrigo
Hergovich (Sênior), Gabriel
Paixão (Santidade Racing),
Marcelo Soufia (Light), Elcio
Lora (Graduados) e Henrique
Morbi (Elite) chegam à fase
decisiva do campeonato na li-
derança de suas respectivas ca-
tegorias.

Light mostra equilíbrio
com sétimo vencedor diferen-
te em sete etapas

A categoria Light segue
como uma das mais equilibra-
das do AKSP Interlagos Tro-
phy. Em sete etapas disputadas,
foram sete vencedores diferen-
tes, evidenciando o alto nível
de competitividade.

Na sétima etapa, Marcelo
Soufia largou da pole position,
mas a vitória ficou com Elvis
Campos, seguido pelo próprio
líder do campeonato e por Luis
Henrique Pereira.

O destaque também ficou para
o piloto mais jovem da categoria.
Com apenas 13 anos e fazendo sua
estreia, Ryan Corrêa Manoel esta-
beleceu a volta mais rápida e termi-
nou a prova na quarta colocação.

A regularidade, entretanto,
mantém Marcelo Soufia em posi-
ção privilegiada na luta pelo títu-
lo. Mesmo com apenas uma vitó-
ria na temporada, o piloto soma
178 pontos, contra 120 de Luis
Henrique Pereira e 116,5 de Luiz
Paulo Mario.

Sênior: vitória de Valdo e li-
derança de Hergovich

Entre os pilotos com mais de
40 anos, Valdo Gregório conquis-
tou sua segunda vitória na tem-
porada. Ele recebeu a bandeirada
apenas 1 segundo à frente de
Henrique Morbi, que estabeleceu
a volta mais rápida da prova.

O líder do campeonato, Rodri-
go Hergovich, completou o pó-
dio na terceira posição.

A prova também foi marcada
pela má sorte de Jorge Filipe, que
largou da pole position e brigava
por uma posição no pódio quan-
do sofreu uma quebra na penúlti-
ma volta.

Após sete etapas, Hergovich
lidera com 177 pontos, seguido
por Henrique Morbi, com 145,5, e
Gerson Roschel, com 144,5.

Santidade Racing
Na subclasse Santidade Ra-

cing, Rodrigo Toloza Ramirez foi
o mais rápido na tomada de tem-
pos e confirmou o desempenho
na corrida para conquistar sua
segunda vitória.

Gabriel Paixão terminou em
segundo e Diego Alves em ter-
ceiro. Com o resultado, Gabriel
Paixão assumiu a liderança da
classificação, com 87 pontos, se-

guido por Diogo Alves, com 80, e
Anderson Tanaka, com 78.

Mulheres em Ação: Lucima-
ra amplia vantagem

A categoria Mulheres em
Ação – Graduadas voltou a ter o
domínio de Lucimara Reimberg.

Mesmo competindo com cin-
co quilos a mais de lastro, Luci-
mara largou da pole position, es-
tabeleceu a volta mais rápida e
conquistou sua quarta vitória na
temporada, ampliando ainda mais
a vantagem na liderança.

Mirna Lopes terminou em se-
gundo e Aurélia Freitas comple-
tou o pódio das Graduadas.

Com o resultado, Lucimara che-
gou a 174 pontos, contra 129 de
Mirna Lopes, que assumiu a vice-
liderança, e 125 de Rita Sanches.

Entre as Novatas, Beatriz
Marsilli também largou na frente
e confirmou sua força. A piloto
fez a segunda melhor volta e con-
quistou sua quarta vitória no
campeonato, chegando a 124,5
pontos.

Paola Feliciano, com 78,5 pon-
tos, é a nova segunda colocada,
enquanto Arisdelly Santim ocu-

pa a terceira posição, com 73.

Graduados e Elite protagoni-
zam chegada emocionante

A prova conjunta das catego-
rias Elite e Graduados foi mais uma
demonstração do alto nível de
competitividade do AKSP Inter-
lagos Trophy.

Gabriel Palmyro conquistou a
pole position, seguido por Henri-
que Morbi e Bruno Furlan, o ter-
ceiro colocado, mas pole entre os
Graduados.

Como determina o regulamen-
to da competição, os dez primeiros
colocados da tomada de tempos
têm suas posições invertidas para
a largada. A regra proporcionou
mais uma corrida de recuperação e
intensa disputa por posições.

Palmyro, entretanto, teve
uma quebra no kart no momen-
to da largada e ficou fora da bri-
ga pela vitória.

Após uma série de disputas e
trocas de posições, a corrida ter-
minou com um duelo extremamen-
te apertado entre Henrique Mor-
bi e Gabriel Medina, que estabe-
leceu a volta mais rápida. Morbi
levou a melhor e recebeu a ban-

deirada apenas 0s039 à frente
do adversário. José de Jesus
completou o pódio da Elite.

Com sua segunda vitória na
temporada, Morbi consolidou a
liderança da categoria, agora
com 212 pontos. Paulo Police-
no aparece em segundo, com
189,5, enquanto Allan Félix é o
terceiro, com 143.

Entre os Graduados, a vitó-
ria ficou com Bruno Furlan, que
também estabeleceu a melhor
volta da categoria. Luis Blanes
terminou em segundo e Giulia-
no Sciulli em terceiro.

Mesmo terminando apenas
na sexta posição, Elcio Lora se-
gue na liderança do campeona-
to, com 142,5 pontos. A diferen-
ça para Paulo Daniel, segundo
colocado, é de apenas 3,5 pon-
tos. Daniel soma 139, enquanto
Arthur Camilini ocupa a tercei-
ra posição, com 129,5.

Premiação e próxima etapa
Os primeiros colocados do

GP DKR Motorsport receberam
troféus e kits da Giovanna Baby,
masculinos e femininos, além de
produtos da Cerveja Paulistânia.

A categoria Mulheres em
Ação também contou com pre-
miações especiais oferecidas
pela DLT Conectividade Áudio
e Vídeo e pela Sendero Invest.

A DKR Motorsport realizou
ainda sorteios entre os partici-
pantes presentes na hora dos
pódios, com pares de luvas per-
sonalizadas, balaclavas, un-
derwear e vouchers de descon-
tos para produtos e macacões.

A próxima rodada do AKSP
Interlagos Trophy será a 8ª eta-
pa, marcada para 10 de setem-
bro, novamente no Kartódro-
mo Ayrton Senna, em São
Paulo (SP).
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A chegada da Elite foi emocionante, com 39 centésimos de
segundo de diferença
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Dia D de
vacinação será

realizado
neste sábado

em todo o país
Crianças e adolescentes

menores de 15 anos devem com-
parecer a uma unidade básica de
saúde (UBS) ou a qualquer pon-
to de vacinação em todo o país
neste sábado (22) para o Dia D
da Campanha de Multivacina-
ção. O objetivo é atualizar a ca-
derneta vacinal.

A campanha começou no
início do mês e segue até 1º de
setembro, com a oferta de 20
doses do Calendário Nacional
de Vacinação que protegem
contra doenças como meningi-
tes, tuberculose e cânceres as-
sociados à infecção pelo HPV.

Pela primeira vez, a campanha
conta com a vacina pneumocóci-
ca 20-valente (pneumo 20), incor-
porada em junho ao calendário. A
dose amplia a proteção contra
doenças causadas pelo pneumo-
coco, incluindo pneumonias e
meningites, e é indicado para cri-
anças menores de 5 anos.

Até a última quarta-feira (18),
o Ministério da Saúde havia dis-
tribuído mais de 180 milhões de
doses para garantir a vacinação
em todo o país ao longo do ano.
Vacinas contra a influenza, o sa-
rampo (tríplice viral) e a poliomie-
lite foram as mais aplicadas.

Durante o Dia D, as seguin-
tes vacinas poderão ser aplicadas
(conforme faixa etária, histórico
vacinal e indicação): - BCG;  - he-
patite B; - penta (DTP/Hib/HB); -
poliomielite (VIP); - rotavírus hu-
mano; - pneumocócica conjuga-
da 10-valente e 20-valente; - me-
ningocócica C; - influenza; - co-
vid-19; - febre amarela; - menin-
gocócica ACWY; - tríplice viral
(sarampo, caxumba e rubéola); -
varicela; - DTP; - hepatite A; - dT;
- HPV4; - dengue tetravalente.

Sarampo
Diante do aumento de casos

de sarampo nas Américas e do
registro de casos importados no
Brasil, o ministério mantém a
estratégia de vacinação indiscri-
minada contra a doença para
pessoas de 6 meses a 59 anos
em Guarulhos (SP), em São Ber-
nardo do Campo (SP) e na capi-
tal paulista.

Dados da pasta mostram
que, de 3 a 14 de agosto, mais
de 529,8 mil doses da vacina trí-
plice viral foram aplicadas nos
três municípios. Desse total,
87,2 mil doses foram destinadas
a crianças de 5 a 11 anos – o
equivalente a 16,5% das aplica-
ções. (Agência Brasil)

O governo federal vai con-
centrar esforços, na próxima
semana, para mobilizar a base
no Congresso Nacional e
avançar com a medida provi-
sória (MP) da chamada taxa
das blusinhas. O texto zera o
imposto de importação de 20%
sobre compras de até US$ 50
feitas pela internet. A decla-
ração foi feita na quarta-feira
(19) pelo ministro da Fazenda,
Dario Durigan.

“O esforço do governo é
mobilizar a base do Congres-
so Nacional. Constituir a co-
missão mista da medida pro-
visória”, disse Durigan, ao par-

ticipar do Fórum Saúde, pro-
movido pela Esfera Brasil e
pela EMS, em Brasília.

Na semana passada, a ins-
talação da comissão parlamen-
tar mista que vai analisar a MP
foi adiada. O texto perde a vali-
dade no dia 8 de setembro caso
não seja aprovado na Câmara
dos Deputados e no Senado.

A análise estava parada por
falta de autorização para ins-
talação da comissão por parte
do presidente do Senado, Davi
Alcolumbre (União-AP), o
que levou o governo a pedir
formalmente a instalação do
colegiado. (Agência Brasil)

Eleitor tem até esta
 quinta-feira (20) para

solicitar voto em trânsito

Fuvest abre inscrições
para o Vestibular 2027
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Justiça suspende demissões
coletivas do Grupo Casas Bahia

e proíbe novos cortes
O TRT-10 ( Tribunal Regio-

nal do Trabalho da 10ª Região)
suspendeu, na tarde da terça-
feira (18), os efeitos provisóri-
os das demissões coletivas
promovidas pelo Grupo Casas
Bahia —que reúne as marcas

Casas Bahia e Ponto realizadas
entre os dias 13 e 17 de agosto
de 2026.

Na semana passada, a empre-
sa anunciou o fechamento de 298
lojas e as demissões de trabalha-
dores.                               Página 3
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A PALAVRA -  “ Cantarei a misericórdia e o juízo; a ti, Senhor,
cantarei ” Salmos 101.1

A Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico (SDE) do Es-
tado de São Paulo, por meio do
Banco do Povo Paulista (BPP),
oferece microcrédito a peque-
nos empreendedores que bus-
cam financiamento para inves-
tir em seus negócios.

O microcrédito produtivo é
um tipo de financiamento que
tem o objetivo de apoiar o de-
senvolvimento de atividades
produtivas, como aquisição de
mercadoria, novos equipamen-
tos, entre outros itens, e esti-
mular a geração de emprego e
renda, promovendo a inclusão
financeira.

Com valores entre R$ 200 e
R$ 21 mil, o BPP oferece três
linhas de crédito: Empreenda
Rápido, Empreenda Mulher e
Empreenda Afro formais (MEI,
EI, ME, EPP, LTDA e produtor
rural com CNPJ) e informais
(pessoa física e produtor rural
sem CNPJ). Os valores podem
ser utilizados para capital de
giro, investimento fixo ou mis-
to, como aquisição de merca-
dorias em geral, matérias-pri-
mas, máquinas e equipamen-
tos, ferramentas e itens para
publicidade e divulgação do
empreendimento.

As taxas de juros são a par-

tir de 0,35% ao mês para em-
preendedores formais e de
0,8% ao mês para empreende-
dores informais. O prazo para
pagamento é de 24 a 36 meses
e carência de 60 a 90 dias.

Saiba como solicitar
Para solicitar o microcrédi-

to, os interessados devem rea-
lizar uma atividade produtiva
nos municípios contemplados
pelo BPP e não possuir restri-
ções cadastrais no Serasa e/ou
Cadin Estadual. É preciso rea-
lizar um curso de capacitação
empreendedora, promovido
gratuitamente pelo Qualifica

SP ou pelo Sebrae nas modali-
dades presencial e virtual. Ao
todo, há 562 unidades do Ban-
co do Povo espalhados pelo
estado de São Paulo. Os ende-
reços e a lista dos documentos
necessários para solicitar o mi-
crocrédito, estão disponíveis
na página do Banco do Povo,
no site da SDE. (Governo de SP)
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Para solicitar o microcrédito,
os interessados devem realizar

uma atividade produtiva nos
municípios contemplados pelo

BPP e não possuir restrições
cadastrais no Serasa e/ou

Cadin Estadual

Fuvest abre inscrições para o Vestibular 2027

As inscrições seguem até 9 de outubro

A Fuvest abriu na segunda-
feira (17) as inscrições para o Ves-
tibular 2027 da USP, que oferece
8.147 vagas e chega com mudan-
ças no formato da prova. A princi-
pal delas é a redução da primeira
fase de 90 para 80 questões, man-
tendo as cinco horas de duração.
Outra novidade é a aplicação do

exame, pela primeira vez, em For-
taleza, no Ceará, além de 30 cida-
des paulistas. As inscrições se-
guem até 9 de outubro na página
da Fuvest neste link, com taxa de
R$ 228, e a primeira fase será reali-
zada em 1º de novembro.

A redução no número de
questões busca ampliar o tempo

disponível para que os candida-
tos compreendam e interpretem
melhor os enunciados. A propos-
ta ganha importância porque a
prova exige mais do que o domí-
nio dos conteúdos, com ques-
tões que articulam diferentes for-
mas de informação, como textos,
gráficos e mapas.

Para o diretor-executivo da
Fuvest, Gustavo Monaco, essa
característica torna a capacida-
de de interpretação um aspecto
central da preparação dos candi-
datos. Segundo ele, mesmo nas
disciplinas de exatas, os estudan-
tes precisarão lidar com diferen-
tes tipos de informação, o que
pode exigir mais do que o domí-
nio do conteúdo. “Muitos alu-
nos sabem a matéria, mas têm di-
ficuldade em perceber qual raci-
ocínio aplicar” diante de ques-
tões contextualizadas, afirma.

Monaco também destaca

que, por ser uma das primeiras
provas do calendário de vestibu-
lares, a Fuvest pode permitir que
os candidatos cheguem “um
pouco mais descansados para
poder fazer o seu melhor desem-
penho de toda a sua vida”. So-
bre o nível de dificuldade do exa-
me, ele recomenda tranquilidade
aos estudantes: “Façam o seu
melhor, se preparem para a pro-
va, realizem a prova com tranqui-
lidade e, seja ela uma prova fácil
ou uma prova difícil, tenham o seu
melhor desempenho”. Segundo
ele, caso a prova seja mais difícil,
a dificuldade será a mesma para
todos os candidatos, o que ten-
de a reduzir a nota de corte.

As inscrições devem ser fei-
tas pelo site da Fuvest. Mais in-
formações sobre o Vestibular
2027 estão disponíveis em
www.fuvest.br/vestibular-da-
usp. (Governo de SP)
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Prefeitura obtém crédito internacional de
R$ 3,6 bilhões: mais de 1.100 novos ônibus
elétricos e reestruturação da rede hospitalar

A Prefeitura de São Paulo está
autorizada a adquirir três opera-
ções de crédito internacional que
somam US$ 701,9 milhões - cerca
de R$ 3,62 bilhões -para serem
investidos em programas na ca-
pital. Os recursos serão destina-
dos a dois projetos estratégicos
para a cidade: a eletrificação da
frota de ônibus e o Avança Saú-
de II, programa de reestruturação
e qualificação da rede hospitalar
e da atenção especializada do
município. As operações serão
realizadas com o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento
(BID) e o Banco Mundial (BIRD).

As operações de crédito fo-
ram autorizadas pelo Senado, em
sessão extraordinária. “A libera-
ção das operações é estratégica
para a continuidade do processo
de descarbonização da frota de
ônibus da cidade e para melhori-
as nos serviços de saúde à dis-
posição da população de São
Paulo”, disse o secretário muni-
cipal da Fazenda, Luis Felipe Vi-
dal Arellano.

 Do total, US$ 496,6 milhões,
equivalentes a cerca de R$ 2,56
bilhões, serão destinados a dois
financiamentos, de US$ 248,3 mi-
lhões cada, para o Programa de
Redução da Emissão de Gases

Poluentes por meio da Eletrifica-
ção da Frota de Ônibus da capi-
tal, um contratado com o BID e
outro com o BIRD.

Os investimentos permitirão
ampliar a eletrificação do transpor-
te coletivo em mais de 1.100 no-
vos veículos e contribuir para a
redução das emissões de gases
de efeito estufa, de poluentes e
do ruído produzido pelos ônibus,
além de fortalecer a gestão do sis-
tema e promover uma mobilidade
mais sustentável e inclusiva.

A autorização representa mais
um passo para a expansão da fro-
ta elétrica da cidade e para a mo-
dernização do transporte públi-

co. Os recursos também serão
aplicados em ações voltadas à
qualidade e à confiabilidade do
serviço, contribuindo para a tran-
sição para um sistema de ônibus
mais sustentável e eficiente.

Na saúde, US$ 205,3 milhões,
cerca de R$ 1,06 bilhão, serão
destinados ao Avança Saúde II,
por meio de financiamento do
BID. O programa prevê a moder-
nização da rede hospitalar e da
atenção especializada, com in-
vestimentos em estrutura física,
equipamentos, processos de
atendimento e gestão. Somados
à contrapartida da Prefeitura, de
igual valor, os investimentos

previstos no programa chegam a
US$ 410,6 milhões.

O Avança Saúde tem como
objetivo ampliar o acesso e mo-
dernizar tecnologicamente a rede
municipal, contribuindo para a
reestruturação do sistema de
atenção à saúde. A nova etapa
permitirá ampliar a capacidade da
rede e aprimorar o atendimento
especializado.

A aprovação dos projetos
pelo Senado ocorre após a Pre-
feitura de São Paulo cobrar o
avanço da tramitação das opera-
ções. No mês passado, o prefei-
to Ricardo Nunes enviou ofícios
ao Senado e ao Tribunal de Con-
tas da União (TCU) manifestan-
do preocupação com a demora no
encaminhamento dos financia-
mentos e ressaltando que as ope-
rações já haviam recebido aval
técnico do Tesouro Nacional e da
Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Com a autorização da União,
as operações avançam para a eta-
pa necessária à contratação dos
financiamentos internacionais,
permitindo que a Prefeitura dê
continuidade ao planejamento
dos investimentos nessas duas
áreas essenciais para a popula-
ção. (Prefeitura de SP)
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Veja como mulheres vítimas de violência
doméstica podem solicitar auxílio-aluguel

Mulheres vítimas de violên-
cia doméstica no estado de São
Paulo podem receber o auxílio-
aluguel para se afastar do agres-
sor e preservar a integridade fí-
sica. O programa, implantado
pelo Governo do Estado de São
Paulo em fevereiro de 2025, está
presente em 593 municípios
(91,9% do estado). As vítimas
que residem em uma das 52 ci-
dades que ainda não aderiram
formalmente ao programa podem
solicitar o cadastro diretamente
à Secretaria de Desenvolvimen-
to Social (SEDS), pelo e-mail
auxiliomulher.seds@sp.gov.br.

A secretaria fará a análise
técnica e o cadastro do benefí-
cio. As mulheres com cadastro
aprovado até o último dia do mês
recebem o auxílio, no valor de
R$ 500, até o dia 10 do mês se-
guinte. O benefício é pago por

meio da Poupança Social do
Banco do Brasil, diretamente às
beneficiárias.

A ajuda tem duração de até
seis meses, com possibilidade de
prorrogação, uma única vez, por
igual período. Podem solicitar o
benefício mulheres com medida
protetiva de urgência em vigor,
expedida pela Justiça, residen-
tes no Estado de São Paulo,
em situação de vulnerabilida-
de social e cuja renda familiar,
apurada até o momento da se-
paração, não ultrapasse dois
salários mínimos.

Além do suporte financeiro,
o programa se articula com ou-
tras políticas públicas municipais,
permitindo o acesso a serviços
de proteção social, orientação e
acompanhamento às mulheres em
todo o território paulista.

Nos municípios que aderiram

ao programa, o atendimento é
feito pela rede de proteção lo-
cal: Assistência Social: CRAS
(Centros de Referência de Assis-
tência Social), CREAS (Centros
de Referência Especializados de
Assistência Social) e Centros de
Referência de Atendimento à
Mulher; Saúde: UBS (Unidade
Básica de Saúde), pronto-socor-
ro e hospitais; Segurança Públi-
ca: DDM (Delegacia de Defesa
da Mulher), Distrito Policial, Ba-
talhão da Polícia Militar e Corpo
de Bombeiros; Sistema de Justi-
ça: Ministério Público, Defenso-
ria Pública e Ordem dos Advo-
gados do Brasil; Canais de ori-
entação e denúncia: Ligue 180
(Central de Atendimento à Mu-
lher) e 190, para emergências.

Documentos necessários
Documento de identificação

oficial com foto (RG ou CNH);
CPF; Comprovante de resi-
dência atualizado no Estado
de São Paulo; Cópia da medi-
da protetiva de urgência ex-
pedida pelo Poder Judiciário
(Lei Maria da Penha); Com-
provantes de renda que de-
monstrem que a renda famili-
ar, até a separação, era de até
dois salários mínimos; Com-
provação de vulnerabilidade
social (como o número do Ca-
dÚnico atualizado ou relatório
psicossocial).

Para ampliar o programa, a
SEDS promove ações de capa-
citação com os municípios e as
Divisões Regionais de Assistên-
cia e Desenvolvimento Social
(DRADS), além de orientação in-
dividualizada aos municípios
para alinhamento de fluxos. (Go-
verno de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Vereador e presidente Ricardo Teixeira [nada a ver com seu

xará - na CBF - que foi banido pela FIFA em 2019] segue apoiando
tanto a filha como a afilhada que são candidatas (União) 2026, uma
pra ALESP e outra pra Câmara Deputados(as)

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ex-vereador e atual prefeito reeleito 2024, Ricardo Nunes (MDB)

começa hoje [por todas as regiões da capital] a acompanhar o
governador Tarcísio (Republicanos) e o Flavio Bolsonaro presi-
denciável (PL), pra que sejam os mais votados em 2026

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex-deputado na ALESP, o conselheiro no TCE SP Dimas Rama-

lho lançou seu novo ‘velho’ livro de ensaios, registros e artigos
[na imprensa]. O ex-presidente Temer elogiou em prosa e verso o
autor de “Década Contada”, pela editora Foco Jurídico

.
GOVERNO (São Paulo)
Acima do último levantamento quantitativo da Paraná, as qua-

litativas que já estão nas mãos do Tarcísio (Republicanos) indi-
cam que ele já teria mais de 50% de intenção de votos. Militar (na
reserva EB), segue dizendo que não quer ‘já ganhou’

.
CONGRESSO (Brasil)
Quem dizia que nunca seria candidato a nada, é candidato pela

2ª vez em 2026 pra deputado federal (MDB SP). Trata-se do pro-
fessor (história) Marco Antonio Villa. A história, nas eleições 2022,
mostram que ele amargou a suplência pelo Cidadania

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Um leitor está criticando por não citarmos [por enquanto] a

candidatura presidencial do psiquiatra Augusto Cury (Avante),
autor de livros sobre inteligências multifocais. Em tempo : a Inteli-
gência Espiritual de DEUS e do Cristo Têm o Único Foco Imortal

.
PARTIDOS (Brasil)
Na edição de ontem, faltou “por 20 anos” em Rodrigo Spada

foi auditor fiscal na receita federal. Hoje é auditor fiscal na receita
estadual (SP). Sua história pela categoria e por reformas tributári-
as credencia sua candidatura 2026 à Câmara Federal (PSD)

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Dívida bancária do Rio chega a
R$ 26 bilhões, diz governador
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Mulheres de todo o país
poderão participar de uma ca-
pacitação em inteligência arti-
ficial para empreendedoras.
Ao final do processo, 50 ne-
gócios serão selecionados
para receber recursos no for-
mato de capital semente para
a implementação dos projetos
desenvolvidos no curso

As interessadas já podem
fazer as inscrições pela inter-
net. São ofertadas 5 mil vagas,
sendo metade para mulheres
negras.

Disponibilizado pelo Minis-
tério do Empreendedorismo da
Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte em parceria com
o Instituto Rede Mulher Empre-

A dívida do governo do Rio
de Janeiro com instituições finan-
ceiras chega a R$ 26 bilhões, dis-
se na terça-feira (18) o governa-
dor em exercício, Ricardo Couto.
Após reunião com o ministro da
Fazenda, Dario Durigan, em Bra-
sília, Couto afirmou que o Esta-
do busca uma reestruturação dos
débitos para reduzir o custo fi-
nanceiro e reorganizar as contas
públicas.

O governador disse que a
negociação não se limita à ade-
são do Rio ao Programa de Pleno
Pagamento de Dívidas dos Esta-
dos (Propag), que trata dos débi-
tos estaduais com a União. Se-
gundo ele, o objetivo é também
reorganizar as dívidas mantidas
com bancos e outras instituições
financeiras.

“Nós temos, em termos de
déficit bancário com instituições
financeiras, cerca de R$ 26 bi-
lhões”, ressaltou.

Reestruturação dos débitos
Couto afirmou que o gover-

no fluminense pretende renego-
ciar as dívidas com condições fi-
nanceiras mais favoráveis.

“Desejamos fazer um reesca-
lonamento desse débito com ju-
ros menores. E a União tem olha-
do de forma muito positiva a essa
conduta do estado do Rio de Ja-
neiro”, acrescentou.

Segundo o governador, a in-
tenção é reorganizar o passivo
para melhorar a situação finan-
ceira do estado. Afirmou ainda
que o governo federal tem apoia-
do as negociações.

“O objetivo maior dessa reu-
nião hoje foi ver a reestruturação
total da dívida do estado, não ape-
nas dentro da ideia do Propag, mas
também a reorganização de todo
o déficit que nós temos junto às
instituições financeiras”, resumiu.

Sem nova garantia
Sobre a necessidade de uma

nova garantia do Tesouro Naci-
onal para viabilizar a operação,
Couto afirmou que não haverá
uma nova cobertura federal.

“Não, o Tesouro não precisa
dar uma nova garantia. Nós esta-
mos discutindo formatos de rea-
locação das dívidas”, ressaltou.

O governador também afir-
mou que pretende buscar o
apoio do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES) nas próximas eta-
pas da reorganização financeira.

Dívida com a União
Além do passivo bancário, o

Rio de Janeiro também negocia a
dívida com a União. Em maio, o
estado foi autorizado a aderir ao
Propag, programa criado para
permitir a renegociação dos dé-

bitos estaduais.
Com a adesão, oficializada em

junho, a dívida do Rio com a União
caiu de R$ 210 bilhões para R$
168,5 bilhões, segundo os dados
apresentados pelo governo fede-
ral. A redução ocorreu mediante
contrapartidas do Estado.

As parcelas mensais também
foram reduzidas, de R$ 436 mi-
lhões para R$ 119 milhões. O pra-
zo de pagamento foi estendido
até 2056.

Outra mudança foi a retirada
dos juros reais. Pelo novo mode-
lo, a dívida passa a ser corrigida
apenas pela inflação, medida pelo
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA).

Refit
Couto não respondeu se a

situação da refinaria Refit, apon-
tada como uma das principais
devedoras, foi discutida durante
a reunião.

Dono da antiga Refinaria de
Manguinhos, o Grupo Refit é
apontado pela Receita Federal
como o maior devedor contu-
maz do Brasil. A empresa acu-
mula débitos tributários supe-
riores a R$ 26 bilhões com a
União e os estados. A empresa
é alvo de investigações por
sonegação fiscal estruturada,
lavagem de dinheiro e uso de
empresas-espelho.

No ano passado, o grupo foi
alvo da Operação Poço de Loba-
to e da Operação Carbono Ocul-
to, que investigam fraudes fiscais
e ligações com redes de oculta-
ção de patrimônio.

Contrapartidas
Para obter as condições pre-

vistas no Propag, o Rio se com-
prometeu a reduzir 20% do total
devido à União. Como parte da
operação, recursos que seriam
destinados ao Estado pelo Fundo
Nacional de Desenvolvimento
Regional (FNDR) permanecerão
com o governo federal até 2048.

O Estado também deverá apli-
car 1% do saldo devedor em áre-
as como educação, infraestrutu-
ra e segurança.

Desde 2016, a União já pagou
cerca de R$ 47 bilhões em dívi-
das do Rio de Janeiro que não
foram quitadas pelo Estado.

Agenda alterada
Durigan cancelou compro-

missos que teria em São Paulo
nesta terça-feira para participar da
agenda em Brasília. O encontro
com Couto ocorreu no fim da tar-
de. Segundo o governador em
exercício, teve como principais
temas a situação financeira do
Rio e as alternativas para rees-
truturar os débitos estaduais.
(Agência Brasil)

Inscrições para capacitação
em IA para empreendedoras

estão abertas
endedora, o curso começa em
1º de setembro. As alunas terão
10 aulas ao vivo e 10 mentorias
coletivas, com materiais comple-
mentares voltados à aplicação
das ferramentas de tecnologia
na gestão de empresas.

A programação abrange o
uso da Inteligência Artificial em
etapas de gestão, planejamen-
to, marketing, vendas, atendi-
mento ao cliente, análise de da-
dos, produtividade e inovação.

A formação inclui acompa-
nhamento prático para a apli-
cação dos conteúdos na roti-
na das empresas e apoio de
mentorias coletivas para es-
clarecimento de dúvidas.
(Agência Brasil)

Para 69% das pessoas, falsificação é maior
risco ao comprar remédios na internet

A possibilidade de receber
um medicamento falsificado é o
principal receio de consumidores
na compra de remédios pela in-
ternet. Para eles, as farmácias
continuam sendo os locais que
garantem segurança e confiança.

É o que aponta uma pesquisa
realizada pelo Instituto QualiBest,
encomendada pela Abrafarma
(Associação Brasileira das Redes
de Farmácias e Drogarias): 69%
dos entrevistados temem com-
prar medicamentos falsificados
em compras online.

Em seguida vem o temor de
receber um produto vencido ou
armazenado de maneira inade-
quada e de adquirir um medica-
mento sem registro na Anvisa
(Agência Nacional de Vigilância
Sanitária), representando 59% e
54% dos respondentes, respec-
tivamente.

A pesquisa foi realizada em
duas etapas. A primeira, qualita-
tiva, foi conduzida por meio de
discussões em grupo online nos
dias 2, 9 e 10 de junho de 2026,
com responsáveis pela compra
de medicamentos no domicílio.

A segunda, quantitativa, foi
realizada entre 13 e 17 de julho de
2026, por meio de questionário
online de autopreenchimento es-
truturado na internet, utilizando
o painel QualiBest.

Foram feitas 2.024 entrevistas
com responsáveis pela compra de
medicamentos no domicílio e que
tinham o hábito de fazer compras
em farmácias ou drogarias pelo
menos uma vez a cada três meses.

A amostra contemplou as
cinco regiões do país, incluindo
capitais, regiões metropolitanas
e cidades do interior, com 51%
de homens e 49% de mulheres, e
média de idade de 45 anos. Do
total, 6% pertenciam à classe A,
42% à classe B e 52% à classe C.

Os resultados chegam num
contexto de mudanças sobre a
venda de remédios. Na última
quarta-feira (12), a Anvisa abriu
caminho para a comercialização
de medicamentos por aplicativos
de entrega e marketplaces.

A agência revogou medidas
que impediam plataformas como
iFood, Rappi, Mercado Livre,
Americanas e Shopee de comer-
cializar medicamentos. Na prática,
porém, a mudança ainda depende
de regulamentação específica da
agência para começar a valer.

Essas empresas poderão
anunciar, comercializar e entregar
os medicamentos, mas as farmá-
cias e drogarias continuarão sen-
do as únicas autorizadas a arma-
zenar, fazer a dispensação (ato em
que o farmacêutico fornece o
medicamento e orienta o pacien-
te sobre seu uso) e a relação com
os laboratórios.

Para 85% dos entrevistados,
marketplaces devem ser respon-
sabilizados pela oferta de medica-
mentos falsificados, sem registro
ou de procedência desconhecida.

Outros 82% afirmam que a
venda de medicamentos pela in-
ternet deve estar obrigatoriamen-
te vinculada a uma farmácia ou
drogaria autorizada, enquanto
71% consideram que medicamen-
tos não devem ser tratados como
mercadorias comuns nas plata-
formas digitais.

Para Sérgio Barreto, CEO da
Abrafarma, o principal achado foi
justamente a percepção dos con-
sumidores sobre os riscos.

“A gente tem levantado essa
questão há muito tempo, que me-
dicamento não é um item como
outro qualquer. A gente queria ver
nessa pesquisa se o consumidor
também tinha essa percepção. E
vimos que, sim, eles se preocu-
pam”, afirma.

“Porque quando se trata de
vendas online, isso fica mais gra-
ve quando falamos em saúde.
Não é como comprar uma roupa
e ver que ela não serviu bem. A
pessoa vai ingerir o remédio. Isso
é uma coisa que pode ter um im-
pacto sobre a saúde.”

A preocupação com falsifica-
ção, porém, não é a única barrei-
ra apontada pelo levantamento.
Entre os entrevistados, 39% ci-
taram não saber quem seria res-
ponsável em caso de problema
com o medicamento, enquanto
38% apontaram a venda sem re-
ceita quando ela é necessária.

A falta de orientação de far-
macêutico foi mencionada por
30%, o mesmo percentual regis-
trado para o risco de uso inade-
quado do medicamento. O roubo
de dados pessoais ou de saúde
apareceu para 29%.

Para Fabia Silveira, gerente de
atendimento de projetos quanti-
tativos da QualiBest, os dados
mostram que o papel do farma-
cêutico e do atendente vai além
da venda do medicamento. Para
os respondentes, a farmácia é
associada não apenas à compra,
mas à orientação e à resolução
de problemas de saúde.

“Não é a compra pela compra.
É uma compra, um atendimento e
uma orientação também que eles
buscam”, afirma. Segundo ela, essa
percepção é ainda mais relevante
entre consumidores da classe C,
que podem ter maior dependência
do sistema público de saúde.

Os dados do levantamento
mostram que farmácia reúne atri-
butos valorizados pelo consumi-
dor, como atendimento, rapidez,
cuidado e confiança na proce-
dência dos medicamentos. No
ambiente dos marketplaces, po-
rém, esses elementos não são
percebidos da mesma forma.

“O consumidor pensa ‘será
que vai me entregar no mesmo
dia um medicamento de que eu
preciso agora?’”, diz Silveira.

Apesar do pessimismo, a
pesquisa mostra que a compra
pela internet está incorporada à
rotina dos consumidores. Entre
os entrevistados, 95% disseram
já ter comprado algum produto
online. Entre as categorias pes-
quisadas, 48% afirmaram ter
comprado medicamentos pela in-
ternet nos últimos 12 meses.

A conveniência e a economia
são os principais fatores associ-
ados às compras digitais. A en-
trega em casa foi citada por 72%
dos entrevistados como vanta-
gem, seguida por preço mais bai-
xo (71%), promoções (67%), co-
modidade (59%) e economia de
tempo (55%).

Os problemas mais relatados
em compras online foram receber
um produto diferente do anunci-
ado (46%), atraso na entrega
(43%) e produto danificado
(42%). Golpes em que o consu-
midor comprou e não recebeu o
produto foram mencionados por
37%, enquanto 19% relataram já
ter recebido produto falsificado.

Antes de comprar, 88% dos
entrevistados disseram avaliar
sempre ou frequentemente se o
site ou aplicativo é seguro. A re-
putação da empresa foi o princi-
pal critério, citada por 76%, se-
guida pelas avaliações de outros
consumidores (71%), certificado
de segurança (53%) e avaliações
em redes sociais (50%).

Na avaliação de Barreto, da
Abrafarma, a regulamentação da
Anvisa sobre a venda de medi-
camentos online precisa definir
o controle de cadeia dos remédi-
os e definir responsabilidades.
“Isso vai ter que ser visto com
muito cuidado”, diz. (Folhapress)

Gol diz ao Cade em recurso que entrada da
American Airlines na Azul reduz competição

A Gol recorreu da decisão da
superintendência-geral do Cade
(Conselho Administrativo de
Defesa Econômica) que aprovou
sem restrições a operação que
prevê a entrada da American Air-
lines na estrutura acionária e de
governança corporativa da Azul.

Como a Gol estava habilitada
como parte interessada na ope-
ração, seu recurso leva o negó-
cio automaticamente para a aná-
lise do tribunal do Cade. O docu-
mento foi apresentado pela Abra
Group, que controla a companhia.

Com o negócio, a American
passa a ter assento no conselho de
administração e no comitê estraté-
gico da Azul, órgão com participa-
ção em decisões sobre plano de
negócios, expansão da malha, in-
vestimentos e parcerias comerciais.
A operação ocorre em um contexto
de reestruturação financeira da Azul.
A área técnica do Cade não encon-
trou motivos para reprovar ou su-
gerir restrições ao negócio.

A principal preocupação da

Gol, no recurso apresentado nes-
ta terça-feira (18), está na nova
estrutura de governança da Azul.
Segundo a petição, a operação
permitirá que a American Airlines
passe a participar do conselho de
administração e do comitê estra-
tégico da companhia, enquanto
a United Airlines, que já é acio-
nista da Azul, também mantém
presença nesses órgãos.

A empresa também questio-
na as salvaguardas antitruste
apresentadas pela Azul e pela
American, consideradas sufici-
entes pela superintendência-ge-
ral para mitigar os riscos concor-
renciais. Segundo a Abra, as me-
didas são genéricas e privadas e
incapazes de impedir o acesso ou
a troca de informações sensíveis
entre concorrentes que partici-
pam simultaneamente de órgãos
de governança da Azul.

Para a Abra, a presença simul-
tânea das duas companhias aéreas
americanas  que são concorrentes
entre si no mercado de transporte

aéreo entre Brasil e Estados Uni-
dos — cria canais permanentes de
acesso a informações estratégicas
da Azul e pode reduzir os incenti-
vos para que as empresas concor-
ram de forma independente.

A petição afirma que os dois
grupos poderão participar de dis-
cussões sobre temas como plano
de negócios, expansão da malha
aérea, investimentos, capacidade e
parcerias comerciais, o que poderia
gerar problemas concorrenciais.

A empresa também contesta
a avaliação da superintendência-
geral de que a United poderia
funcionar como uma rival efetiva
da American e da Azul, ajudando
a limitar eventual poder de mer-
cado. Para a Abra, a United não
deveria ser tratada simplesmente
como uma concorrente externa à
operação, uma vez que já possui
participação acionária e direitos
de governança na Azul. Também
teria participado, com a American,
da estrutura de investimentos e
governança criada durante o pro-

cesso de recuperação judicial da
companhia nos Estados Unidos,
conhecido como Chapter 11.

A Abra sustenta ainda que a
estrutura societária da Azul, com
capital pulverizado e sem acionista
controlador definido, aumenta a re-
levância das participações da Ame-
rican e da United. Segundo o recur-
so, as duas companhias poderão,
juntas, chegar a uma participação
de cerca de 19% na Azul, tornando-
se os principais acionistas estraté-
gicos da aérea brasileira.

Outro ponto central do recurso
é o papel atribuído ao comitê estra-
tégico da Azul. A Abra afirma que o
órgão não funciona apenas como
uma instância consultiva, mas ocu-
pa posição central na governança
da companhia, com influência so-
bre a composição de outros órgãos
e acesso a decisões estratégicas.

A petição diz que a presença
de executivos da American e da
United no comitê cria um meca-
nismo permanente de influência
sobre a Azul. (Folhapress)

O TRT-10 ( Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 10ª Região)
suspendeu, na tarde da terça-
feira (18), os efeitos provisórios
das demissões coletivas promo-
vidas pelo Grupo Casas Bahia
—que reúne as marcas Casas
Bahia e Ponto realizadas entre
os dias 13 e 17 de agosto de 2026.

Na semana passada, a em-
presa anunciou o fechamento
de 298 lojas e as demissões de
trabalhadores. No domingo
(16), veio à tona o pedido de
recuperação judicial para es-
tancar uma dívida de cerca de
R$ 17,3 bilhões. Cabem recur-
sos à decisão.

A liminar foi concedida pela
juíza Katarina Roberta Mousi-
nho de Matos em resposta a uma
ação movida pela CNTC (Con-
federação Nacional dos Traba-
lhadores no Comércio), que bus-
cava questionar as demissões e
assegurar a participação das
entidades sindicais no proces-
so de reestruturação da compa-
nhia.

Segundo pedido da CNTC à
Justiça, houve o desligamento
de quase 2.000 trabalhadores,
sem intervenção sindical prévia.

A decisão também proíbe
novos cortes coletivos até que
sejam cumpridos os requisitos
do Tema 638 do STF (Supremo
Tribunal Federal), que exige ne-
gociação coletiva prévia com o
sindicato antes de dispensas em
massa.

Segundo a determinação, a
empresa terá cinco dias, após ser
intimada, para restabelecer os
“vínculos jurídicos e econômi-
cos” dos trabalhadores atingi-
dos, com reinclusão em folha de
pagamento e retomada dos be-
nefícios contratuais.

Em prazo de 48 horas, tam-
bém deverão ser restaurados os
planos de saúde e demais bene-
fícios assistenciais cancelados
em decorrência das dispensas.

A decisão não determina, no
entanto, a reabertura das 298
unidades fechadas neste mês,
nem garante a permanência de-
finitiva dos funcionários.

A empresa poderá realocar
os trabalhadores para atividades
compatíveis em estruturas rema-
nescentes ou mantê-los em afas-
tamento remunerado enquanto a
liminar estiver em vigor.

Os valores já pagos em ver-
bas rescisórias não precisarão
ser devolvidos neste momento
e a eventual compensação fica-
rá para decisão posterior.

Caso não cumpra a determi-
nação, a empresa poderá ser
multada em R$ 500 por dia por
trabalhador atingido, limitado a
dez remunerações mensais de
cada empregado. Para novas dis-
pensas realizadas sem a partici-
pação sindical, a multa prevista
é de R$ 10 mil por trabalhador.

A Justiça não proibiu o gru-

Justiça suspende
demissões coletivas

do Grupo Casas Bahia
e proíbe novos cortes

po de reduzir seu quadro, fechar
unidades ou alterar sua estru-
tura, mas estabeleceu que fu-
turas dispensas coletivas ou
em massa deverão ser precedi-
das de intervenção efetiva dos
sindicatos.

Segundo a decisão, “o sin-
dicato não dispõe de poder de
veto. Exige-se somente que a
decisão coletiva seja precedida
de informação e oportunidade
real de interlocução, antes de sua
implementação”.

A liminar determina ainda
que a Casas Bahia convoque, em
até 48 horas, a CNTC e as enti-
dades sindicais de primeiro grau
competentes para dar início for-
mal ao procedimento de inter-
venção sindical.

A empresa deverá apresen-
tar informações sobre a dimen-
são da operação, as unidades
atingidas, o número de postos
afetados, as etapas previstas e
as alternativas de realocação
dos trabalhadores.

Em nota, o presidente da Fe-
cosul (Federação dos Emprega-
dos no Comércio de Bens e Ser-
viços do Estado do Rio Grande
do Sul) e vice-presidente da
CNTC, Guiomar Vidor, afirmou
que a decisão representa uma
medida fundamental para a pre-
servação dos direitos dos traba-
lhadores.

“Esta decisão judicial é uma
medida fundamental para que os
trabalhadores tenham seus direi-
tos preservados e para que a em-
presa respeite os preceitos le-
gais no caso de demissões cole-
tivas, uma vez que estas têm um
impacto econômico e social sig-
nificativo.”

Vidor afirmou ainda que, nos
próximos dias, a CNTC deverá
constituir uma mesa nacional de
negociação, com participação da
empresa e do Ministério Públi-
co do Trabalho (MPT), para dis-
cutir as condicionantes das de-
missões e a possibilidade de re-
versão dos desligamentos.

A decisão determinou tam-
bém a implantação imediata de
um “legal hold”, mecanismo de
preservação jurídica de docu-
mentos e dados relacionados ao
Plano de Transformação (Fase
2) desde 1º de janeiro de 2026. A
medida abrange e-mails, mensa-
gens corporativas, planilhas,
apresentações, atas, registros de
folha e rescisões, backups e me-
tadados.

A decisão do TRT-10 é vista
como uma vitória para a repre-
sentação sindical e estabelece
que as demissões coletivas não
podem ocorrer à margem do diá-
logo com os trabalhadores.

A partir de agora, a continui-
dade do processo de reestrutu-
ração das Casas Bahia deverá
observar a negociação coletiva
e a participação efetiva das enti-
dades sindicais. (Folhapress)
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Um levantamento da Articu-
lação dos Povos Indígenas do
Brasil (Apib) indica que as Elei-
ções 2026 contarão com o maior
número de candidaturas indíge-
nas já registradas no Brasil. Se-
gundo a organização, 191 postu-
lantes aos cargos em disputa de-
clararam ao Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) que descendem
de povos originários.

O total representa menos de
1% de todos os 20.506 pedidos
de registro de candidaturas con-
tabilizados pelo TSE até esta se-
gunda-feira (17).

Ainda assim, segundo a
Apib, é um recorde, o maior nú-
mero desde 2014, quando o tri-
bunal eleitoral passou a exigir dos
candidatos dados de cor e raça.

O total é quase 3% superior
às 186 candidaturas indígenas
das últimas eleições gerais, re-
alizadas em 2022, e quase 125%
maior que as 85 de 2014. A
Apib considera que o recorde
mostra uma ampliação contí-
nua da participação ativa dos
povos originários.

 O levantamento destacou o
aumento do número de candita-
dos a deputado federal: de 59, em
2022, para 75, em 2026.

Onde estão essas candidatu-
ras?

Os candidatos indígenas vêm
de 26 das 27 unidades da federa-
ção, representando os seis gran-
des biomas brasileiros: Amazô-
nia, Caatinga, Cerrado, Mata
Atlântica, Pampa e Pantanal.

A Amazônia Legal concentra
80 (ou 42%) das 191 candidatu-
ras registradas; 36 concorrentes
são da Região Sudeste; 34, do
Nordeste; 27, do Centro-Oeste;
e 14, do Sul.

Os dados já disponibilizados
pelo TSE apontam que os candi-
datos indígenas pertencem a 64
diferentes etnias. Os Macuxi, de
Roraima, respondem por 13 can-
didaturas. Em seguida aparece o
povo Guarani Kaiowá, com 12
candidaturas em Mato Grosso do
Sul. A base também registra oito
candidaturas Guaraní, sete Mun-
duruku, seis Mura e seis Terena.

 Para a Apib, o aumento do
número de candidaturas eleição
após eleição é fruto e expres-
são da “caminhada histórica de
resistência e de cobrança” dos
povos originários por espaço e
respeito.

“Essa presença nasce dos
territórios e amplia, com força
política, nossa exigência de
participação efetiva nos rumos
do Brasil”, avalia, em nota, um
dos coordenadores políticos da
Campanha Indígena, realizada
pela Apib.

Mulheres
Embora o número de mulhe-

res indígenas tenha recuado de
85, em 2022, para 84, neste ano,
elas representam 44% das can-
didaturas indígenas — uma
proporção significativamente
superior à média geral de mu-
lheres entre todos os postulan-
tes (35%). Além disso, segun-
do a Apib, o número de mulhe-
res indígenas disputando as
eleições gerais (29) cresceu cer-
ca de 190% desde 2014.

“Esse avanço carrega a força
das mulheres que organizam as
lutas nos territórios e, agora, am-
pliam sua presença nos espaços
de decisão”, afirmou Alana Man-
chineri, também da coordenação
da Campanha Indígena.

Por meio da mobilização, a
Apib e organizações indígenas
regionais apoiam 54 das candi-
daturas que, segundo a entida-
de, foram construídas a partir
da base do movimento, em tor-
no de um projeto político cole-
tivo, cujo slogan é Nosso Terri-
tório, Nossa Vida.

“Esta bancada indígena é
um recorte político construído
a partir das indicações das or-
ganizações regionais de base da
APIB, fortalecendo uma articu-
lação que parte dos territórios”,
afirma Alana, destacando que o
projeto “coloca os territórios no
centro das decisões sobre o fu-
turo do Brasil”, incentivando os
candidatos indígenas a incor-
porar as propostas do movimen-
to em suas campanhas. (Agên-
cia Brasil)

Crédito para motoristas de apps libera só
11% do previsto, e governo admite falhas

O BNDES (Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico
e Social) liberou até o momento
11,3% dos R$ 30 bilhões dispo-
níveis para o Move Brasil, lança-
do pelo governo Lula para moto-
ristas de aplicativos e táxi finan-
ciarem a compra de novos veícu-
los. A validade do programa ter-
mina em 15 de setembro.

Até o momento, o banco li-
berou R$ 3,44 bilhões em emprés-
timos para 33,4 mil motoristas.
Destes, 27 mil são motoristas de
aplicativo e 6.000 são taxistas, se-
gundo dados obtidos pela Folha.
Entre os beneficiários, 5% são
mulheres, grupo que contou com
taxas de juros mais baixas.

Diante do ritmo lento de libera-
ções, representantes do governo
Lula (PT) culpam a baixa adesão
dos grandes bancos privados, que
na visão deles estariam superdi-
mensionando o risco de crédito dos
motoristas de aplicativo.

Os integrantes admitem, no
entanto, que houve demora na
ativação do fundo garantidor de
crédito, bancado por recursos do
orçamento federal, que entrou em
ação apenas duas semanas de-
pois do lançamento da linha de
crédito. Outra falha foi na comu-
nicação com o público-alvo.

A reportagem procurou a Fe-
braban (Federação Brasileira de
Bancos) na tarde desta terça-fei-
ra (17), por e-mail e mensagem,
mas não obteve resposta.

“A nossa avaliação é que os
bancos têm sido excessivamente
restritivos na concessão de cré-

dito e deveriam olhar com mais
respeito para esses trabalhado-
res”, disse o ministro da Secreta-
ria Geral da Presidência, Guilher-
me Boulos, à Folha.

O ministro afirma que os fi-
nanciamentos têm sido liderados
pelo Banco do Brasil e pela Cai-
xa, dois bancos sem particular
destaque no financiamento de
automóveis, e cita a baixa ade-
são dos bancos privados.

Segundo Boulos, dos três
grandes bancos privados, o úni-
co a entrar no programa foi o San-
tander, e com números aquém do
desejado pelo governo.

Um dos pontos de resistên-
cia pelo setor bancário ao pro-
grama foi a fixação de uma taxa
de juros abaixo da praticada no
mercado em financiamentos au-
tomotivos.

O Move Brasil tem taxa fixada
pelo Conselho Monetário Nacio-
nal em 12,6% ao ano para homens
e 11,5% para mulheres. No merca-
do, a taxa média para financiamen-
to de automóveis é de 28% ao ano,
segundo informações monitora-
das pelo próprio governo.

O governo alega que, como
compensação, acionou o FGI
(Fundo Garantidor para Investi-
mentos), que é um fundo opera-
do pelo BNDES com recursos do
Tesouro para garantir o paga-
mento aos bancos em caso de
calote.

O FGI, entretanto, não con-
cede garantia total para os em-
préstimos do programa —o fun-
do protege 80% do valor de cada

empréstimo, em um limite de até
30% da carteira do banco dispo-
nível para o programa.

Uallace Moreira Lima, secre-
tário de Desenvolvimento Indus-
trial do Mdic (Ministério do De-
senvolvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços), diz que o fato de
o Move Brasil ter rodado por duas
semanas sem a garantia do FGI
gerou ruído muito grande, com
críticas dos trabalhadores.

“Faltou a gente dialogar me-
lhor com o trabalhador, [expli-
car] que estar habilitado não
significava dizer que teria apro-
vação no sistema financeiro”,
afirma o secretário.

Trabalhadores e funcionários de
concessionárias ouvidos pela repor-
tagem relatam frustração com as ne-
gativas de crédito dos bancos.

Segundo a gerente de marke-
ting de uma concessionária em
Brasília, muitos motoristas acre-
ditavam que receberiam o crédi-
to mesmo com nome sujo, e as
vendas acabaram abaixo do es-
perado –em um determinado dia,
uma vendedora aprovou apenas
12 de 60 propostas.

Motoristas relatam irritação
com o governo e com os bancos,
que estariam aprovando apenas
os trabalhadores com melhor ní-
vel de crédito.

Como mostrou a Folha de
S.Paulo, o início do Move Brasil,
no dia 19 de junho, fez as con-
cessionárias receberem um volu-
me incomum de motoristas de apli-
cativo e taxistas interessados em
comprar um carro zero com juros

reduzidos, mas o volume de apro-
vações foi baixo. Muitos profis-
sionais relataram rebaixamento da
pontuação de crédito após múl-
tiplas tentativas de aprovação em
bancos diferentes.

A diretora de crédito digital
do BNDES, Maria Fernanda Co-
elho, cita uma curva de aprendi-
zagem dos bancos com o progra-
ma. Segundo ela, as instituições
financeiras que operam o Move
Brasil adaptaram seu cálculo de
renda disponível para se adequar
à realidade do público-alvo.

“Se o motorista alugava um
carro, ele já tinha um pagamento
de aluguel, mas esse pagamento
ia se tornar um pagamento de
prestação, e a análise de risco
poderia não estar contemplando
isso”, diz ela.

As instituições financeiras
também passaram a considerar a
redução de gastos com combus-
tível, caso o motorista financie
um carro elétrico.

Segundo a diretora, o volu-
me de financiamentos aumentou
de R$ 300 milhões, em média, nas
primeiras semanas, para R$ 700
milhões por semana atualmente.
Banco do Brasil, Caixa Econômi-
ca e Stellantis são as principais
financiadoras até o momento, e
as marcas mais financiadas são
BYD, Fiat e Chevrolet.

A reportagem perguntou ao
BNDES, ao Mdic e à Secretaria-
Geral da Presidência se existe dis-
cussão para prorrogar o progra-
ma, mas nenhum dos órgãos sou-
be responder. (Folhapress)

O Ministério da Previdên-
cia Social quer acelerar a con-
cessão de benefícios do INSS
(Instituto Nacional do Seguro
Social) inicialmente negados,
mas cuja decisão foi revista em
favor do segurado pelo CRPS
(Conselho de Recursos da Pre-
vidência Social).

O ministro Wolney Queiroz
diz à reportagem que encomen-
dou à Dataprev e ao INSS uma
solução tecnológica que permi-
ta a implementação automática
das decisões do colegiado. Sob
o desenho atual, o segurado
até ganha, mas nem sempre
leva: o processo vai para uma
fila separada, onde aguarda até
que um servidor conclua a con-
cessão do benefício.

Hoje, segundo o governo,
há 336,8 mil processos cujos
recursos já foram decididos
em favor do segurado, mas os
efeitos —como o pagamento
de um novo benefício ou o
aumento do valor de uma
aposentadoria ou pensão já
existente— ainda não foram
implementados.

O INSS tinha até 30 dias
para fazer valer os termos da
decisão do colegiado, prazo que
foi ampliado neste ano para 60
dias, mas na prática a espera
tem sido maior. No segundo tri-
mestre de 2026, o tempo médio
de tramitação na fase de con-
clusão (quando o CRPS já ana-
lisou o mérito do recurso) ficou
em 130 dias.

A demora se dá ao fim de
um processo que já é bastante
moroso. De abril a junho deste
ano, um recurso levou em mé-
dia 48 dias para ser enviado
pelo INSS ao CRPS, 1.413 dias
para a realização de diligências
(como coleta de documentos)
pelo instituto e 140 dias para
julgamento no conselho. Só
então começa a fase de imple-
mentação.

“As pessoas sempre diziam
‘vocês me mandam recorrer ad-
ministrativamente, para não ju-
dicializar, eu percorro todo o
caminho do CRPS, venço e não
levo, porque o CRPS não im-
plementa a decisão’”, diz o mi-
nistro.

“Ela [o segurado] ganha, e
aí depois [o INSS] passa meses
para implementar. É contrapro-
ducente, e as pessoas são le-
vadas ao Judiciário. Vamos fa-
zer essa implementação nos
próximos meses”, afirma ele,
sem se comprometer com prazo
para a mudança.

A tentativa não é nova.
Desde o ano passado, o INSS
vinha discutindo instrumentos
para dar ao conselho o poder
de fixar os parâmetros do bene-
fício, sem precisar esperar pe-
los servidores do instituto. No
entanto, a solução ainda não
saiu do papel.

“O INSS diz que o sistema
precisa ser aprimorado, a Data-
prev [empresa estatal respon-
sável pelos sistemas da Previ-
dência] diz que tem entraves
que são do INSS. Vamos juntar
os três [Dataprev, INSS e mi-
nistério] para descobrir onde
está o problema”, diz Queiroz.

O fortalecimento do CRPS
faz parte da estratégia do go-
verno para tentar reduzir a fila
de espera do INSS e a judiciali-
zação dos benefícios.

Após o estoque de pedidos
iniciais bater o recorde de 3,1
milhões de requerimentos no
início de 2026, em ano eleitoral,
o Executivo deflagrou uma for-
ça-tarefa para intensificar as
análises e tentar evitar que o
tema se tornasse uma fonte de
críticas ao presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) durante a
campanha.

Mas o governo também de-
cidiu atuar na porteira de entra-
da e limitou por 30 dias a reali-
zação de novos pedidos por
aqueles que tiveram uma pri-
meira solicitação recusada.

Antes, na avaliação do go-
verno, a ausência de restrições
abria brechas para que os se-
gurados disparassem novos
pedidos de benefício antes
mesmo de qualquer recurso. Os
órgãos colocavam esse fator
como uma das causas para o
aumento da fila.

Previdência quer concessão
automática de benefício
após recurso favorável a

segurado do INSS
Na visão do ministro, o go-

verno precisa resolver o gar-
galo de implementação das de-
cisões do CRPS para torná-lo
eficaz e, assim, reduzir o nú-
mero de novos pedidos e tam-
bém a incidência de processos
judiciais.

Enquanto isso não ocorre,
o governo segue apostando no
pagamento de bônus a servido-
res do INSS para assegurar um
ritmo mais intenso de análises.

No fim de julho, a fila de re-
querimentos iniciais ao INSS
havia caído a 1,55 milhão, dos
quais 374 mil aguardavam uma
resposta há mais de 45 dias —
são esses que o governo con-
sidera pedidos em atraso. O
objetivo é zerar o estoque re-
presado até o fim de setembro,
antes das eleições.

Dados parciais até o dia 9
de agosto mostram que a fila
continuou caindo, com total de
requerimentos em 1,44 milhão,
dos quais 317 mil estavam em
análise há mais de 45 dias.

A redução acelerada da fila
tem despertado críticas de es-
pecialistas, que afirmam que o
governo ampliou os indeferi-
mentos como estratégia para
diminuir na marra o estoque de
pedidos em análise. O ministro
descarta tal conduta e afirma
que as negativas até aumenta-
ram em números absolutos, mas
as concessões também, e isso
se deve ao maior número de
processos concluídos. Propor-
cionalmente, segundo Queiroz,
a taxa de indeferimento segue
próxima dos 50%.

Segundo dados do Beps
(Boletim Estatístico da Previ-
dência Social), considerando os
processos concluídos, a taxa de
indeferimento saiu de 41,6% no
ano passado para 50,5% no pri-
meiro semestre de 2026.

O aumento foi puxado pe-
los benefícios por incapacida-
de (que incluem o auxílio-doen-
ça), cuja taxa de indeferimento
saiu de 39% para 53% no mes-
mo período. Nos demais bene-
fícios, como aposentadorias e
pensões, as negativas respon-
deram por 45,9% em 2025 e
46,2% nos primeiros seis meses
deste ano.

Segundo o ministro, dois fa-
tores ajudam a explicar o fenô-
meno: um deles foi a atuação de
224 peritos médicos que, de
acordo com a Previdência, es-
tavam negando requerimentos
“muito acima da média” e sem a
devida fundamentação. Entre
abril e julho, foram 694 mil pedi-
dos indeferidos sem justificati-
va especificada.

“Todos eles foram suspen-
sos, e esses processos tiveram
que ser reanalisados”, afirma
Queiroz, que viu uma ação or-
questrada de peritos para influ-
enciar os números.

O segundo fator seria o que
o ministro chama de indústria de
ações judiciais. “Aquele povo
todo que militava no âmbito tra-
balhista, aqueles advogados,
uma grande parte ou a maior par-
te migrou para o previdenciário.
Virou uma indústria. Você vê os
advogados prometendo apo-
sentar a pessoa, conseguir o be-
nefício por conta. Às vezes a
pessoa acha que entrando de
qualquer jeito vai ter o benefício
concedido”, diz.

Segundo o ministro, tirar a
discussão do Judiciário passa
pela melhoria da análise admi-
nistrativa, com provável ma-
nutenção do bônus por análi-
se extra em 2027, e pela maior
eficácia do CRPS.

Em meio ao debate sobre
eventual nova reforma da
Previdência, o ministro fez
ressalvas.

“Eu não quero interditar de-
bate nenhum. Só acho muito
cruel falar em reforma da Previ-
dência com a mesma tranquili-
dade que se pede um copo-
d’água. Como é que faz essa?
Aumenta a idade mínima para
se aposentar e tal. Aí você esta-
belece, dentro de uma sala com
ar-condicionado, com carpete,
com móveis luxuosos, vamos
economizar X. É muito fácil fa-
zer reforma assim. Desse modo,
não conta comigo”, afirma Quei-
roz. (Folhapress)

Eleitor tem até esta quinta-feira (20)
para solicitar voto em trânsito

Os eleitores que estiverem
viajando durante o primeiro tur-
no das eleições majoritárias, no
dia 4 de outubro, e em eventual
segundo turno, no dia 25, pode-
rão solicitar o voto em trânsito
para participar do pleito. O pedi-
do deverá ser feito até esta quin-
ta-feira (20). A relação dos locais
onde haverá voto em trânsito no
estado do Rio está disponível no
site do Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE).

Para quem já tem a biometria
cadastrada na Justiça Eleitoral, o
serviço pode ser acessado por
meio do autoatendimento no site

do TRE-RJ. No momento da soli-
citação online, será necessário
fazer validação facial por meio do
aplicativo e-título. O requerimen-
to também pode ser realizado de
maneira presencial em qualquer
Central de Atendimento ao Elei-
tor sem agendamento prévio,
apenas com a apresentação de
documento oficial com foto.

O eleitor que indicar uma ci-
dade do mesmo estado do seu
domicílio eleitoral poderá votar
para todos os cargos em dispu-
ta, ou seja, deputado federal, de-
putado estadual, dois senadores,
governador e presidente da Re-

pública. Caso a escolha seja para
outro estado, o voto em trânsito
ficará restrito ao cargo de presi-
dente da República.

A votação em trânsito está
restrita à capital e aos municí-
pios com eleitorado igual ou
superior a 100 mil eleitores
aptos. No estado do Rio de
Janeiro, cumprem esse requi-
sito: Duque de Caxias, São
Gonçalo, Nova Iguaçu, São
João de Meriti, Campos dos
Goytacazes, Belford Roxo, Ni-
terói, Volta Redonda, Petrópo-
lis, Macaé, Magé, Itaboraí,
Cabo Frio, Maricá, Angra dos

Reis, Nova Friburgo, Barra Man-
sa, Teresópolis, Mesquita, Niló-
polis, Queimados, Araruama, Rio
das Ostras, Itaguaí, além da capi-
tal. Portanto, o eleitor fluminen-
se poderá votar em todos os car-
gos apenas se indicar um desses
municípios.

Eventuais dúvidas podem ser
tiradas por mensagens para o
WhatsApp do TRE-RJ, que fun-
ciona 24h por dia, ou pelo Dis-
que TRE-RJ, de segunda a sexta,
das 11h às 19h, por meio de liga-
ção normal para telefone fixo.
Ambos atendem pelo número (21)
3436-9000. (Agência Brasil)

Autorizações para importação de
cannabis aumentam 29% em 2026

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) autori-
zou, entre janeiro e junho de 2026,
um total de 116.372 importações
de produtos à base de cannabis
medicinal, aumento de quase 29%
em comparação ao mesmo perí-
odo do ano passado.

Os números fazem parte de
levantamento feito pela Can-
nect, ecossistema de saúde vol-
tado ao cuidado integral de pa-
cientes com doenças crônicas,
com base em informações obti-

das via Lei de Acesso à Infor-
mação (LAI).

De acordo com o relatório, o
mês de junho registrou 18.255
pedidos, mantendo a alta obser-
vada ao longo do ano. Salvo o
pico atípico registrado em mar-
ço (23.199), a média de 2026 tem
se mantido na casa de quase 20
mil autorizações mensais contra
as 15 mil observadas no primei-
ro semestre de 2025.

Na avaliação da Cannect, os
números demostram uma mu-

dança estrutural no comporta-
mento do paciente, indicando
que a cannabis deixou de ser
uma terapia alternativa de exce-
ção para se consolidar como um
tratamento de manutenção para
milhares de brasileiros com do-
enças crônicas.

Em fevereiro, a Anvisa publi-
cou a Resolução da Diretoria
Colegiada (RDC) 1.015/2026, que
atualizou o marco regulatório so-
bre a autorização sanitária para
fabricação e importação de pro-

dutos de cannabis para uso me-
dicinal humano, instituído pela
RDC 327/2019.

A nova norma entrou em vi-
gência em 4 de maio deste ano
e a agência esclareceu alguns
de seus dispositivos por meio
de perguntas e respostas adap-
tadas a partir de dúvidas rece-
bidas pelos canais de atendi-
mento e de discussões técni-
cas realizadas durante o pro-
cesso regulatório de revisão.
(Agência Brasil)
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SOCIC – Sociedade Comercial 
Irmãs Claudino S.A.

CNPJ/MF 04.049.497/0001-93 - NIRE 35.3.0019461-6
Edital de Convocação de Assembléia Geral Extraordinária

Em conformidade com o arts. 124 e 294, inc. III, da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S.A.), convocamos os 
Senhores e as Senhoras Acionistas para a Assembleia Geral Extraordinária que se realizará no dia 25 
de agosto de 2026, às 15h, na sede social, situada na Rua Joaquim Floriano, nº 466, Edifício Brascan 
Century Corporate, 14º Andar, conj. 1402, Bairro Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04534-002, e em ambiente remoto, cuja Ordem do Dia é a seguinte: Deliberar sobre a 
remuneração individual da diretoria.  São Paulo, 17 de agosto de 2026. Virginia de Medeiros Claudino 
Milani, Diretora Presidente. (18, 19 e 20/08/2026)

Lei S.A. Art. 123. Compete ao conselho de administração, se houver, ou aos diretores, observado o 
disposto no estatuto, convocar a assembleia-geral. Art. 124. A convocação far-se-á mediante anúncio 
publicado por 3 (três) vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e hora da assembleia, a ordem 
do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria. Art. 294. A companhia fechada que 
tiver receita bruta anual de até R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) poderá: III - realizar as 
publicações ordenadas por esta Lei de forma eletrônica, em exceção ao disposto no art. 289 desta Lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº . O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Rossanez Vaz da Silva, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a SALETE ANTÃO FERNANDES DA COSTA, RG 8397577-9, CPF 035.441.488 70, que lhe foi proposta uma 
ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica para inclusão dos sócios no polo passivo da ação proposta 
por CECÍLIA DO COUTO PITA. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta, para que se manifeste e apresente provas cabíveis no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital,  sob pena de serem aceitos os fatos. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de janeiro de 2026.                                |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº  O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 36ª Vara
Cível,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).PAULA DA ROCHA E SILVA,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a UAJDI MENE-
ZES MOREIRA,CPF 200.288.907 44,que por este Juízo,tramita de uma ação de Cumprimento de sentença,movida por INTERTEV
SERVIÇOS LTDA.Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido,nos termos do artigo 513,§2º, IV do CPC,foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL,para que,no prazo de 15(quinze)dias úteis,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,pague a
quantia de R$220.340,60,devidamente atualizada,sob pena de multa de 10%sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 
10%(artigo 523 e parágrafos,do Código de Processo Civil).Fica ciente,ainda,que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil,transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,inicia se o prazo de 15(quinze)dias úteis para que o execu-
tado,independentemente de penhora ou nova intimação,apresente,nos próprios autos,sua impugnação.Será o presente edital,por
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos07de setembro de 2025.|

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 36ª Vara Cível, do
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA DA ROCHA E SILVA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARCIA ANTONIA
TEIXEIRA DE SOUSA MARCOS, CPF 128.958.348 06 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por
LUIZ ANEL FILHO. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 742.272,82 (Abril/2025), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de julho de 2025.                                              |  

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE PROCESSO DE INTERDIÇÃO Nº 
...Ante o exposto decreto a interdição de L. B. DE S. S., declarando a incapaz de exercer 

pessoalmente todos os atos da vida civil, na forma dos artigos 4º, inciso III, 1.767, inciso I do Código Civil e artigo 755 do Código 
de Processo Civil, nomeando curadora a Sra. A. F. S. R., considerando se compromissada, independentemente de assinatura 
de termo. Em consequência, JULGO EXTINTO o presente feito com fundamento no inciso I, do artigo 487, do Código de 
Processo Civil. Deixo de determinar a especialização de hipoteca legal, considerando que, apesar da interditanda possuir bens 
imóveis e usufruir de benefício previdenciário, a renda alcançada, presumivelmente, é absorvida totalmente com sua 
manutenção. Ademais a curatela já acarretará razoáveis ônus de guarda, sustento e orientação. Entretanto, a curadora deverá 
prestar contas anualmente, tal como requerido pelo Ministério Público às fls. 200/202. São Paulo, 28 de maio de 2026.            |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
Juízo Titular I - 11ª Vara Cível - Regional II - Santo Amaro, Dr(a). PRISCILLA BUSO FACCINETTO na forma da lei, etc. 
FAZ SABER a RODRIGO GOMES DOMINGUEZ ALONSO, CPF: 07150262759, e Liberty Soluções em Obras, 
Instalações e Manutenção Ltda. CNPJ 35.850.026/0001-03, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de ALBERTO MORATO KRAHENBUHL JUNIOR, objetivando em síntese: cobrança de R$ 23.128,68 
(maio/2025), referente a débitos de locação do imóvel à rua Antonio das Chagas, 1692 - nesta Capital. Estando o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, a fluir do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de julho de 2026.          |   

GRI KOLETA - GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A.
CNPJ/MF nº 04.517.241/0002-44 - NIRE 35.300.538.650

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 05 DE MAIO DE 2026
1. Data, Hora e Local. Realizada em 05 de maio de 2026, às 15:00, de forma remota, por videoconferência, 
considerada realizada na sede da GRI-Koleta - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A., no município de São 
Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 300/400, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 
2. Convocação e Presença. Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do artigo 124, §4º, da 
Lei nº 6.404/76, conforme alterada, por estarem presentes as acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia. 3. Mesa. Presidente: Anderson Fantin. Secretária: Maria Amélia Paula César Lopes. 
4. Deliberações. A acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, decide: 4.1. Aprovar o encerramento das 
filiais listadas abaixo: 4.1.1 Localizada no Município de Brasília, no Distrito Federal, na Rua Bolivar II, nº 28ª, Ponte 
Alta Norte (Gama), CEP 72.426-010, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
sob o nº 04.517.241/0024-50 e registrada na Junta Comercial, Industrial e de Serviços do Distrito Federal - JCDF 
sob o NIRE 53920024037; 4.1.2 Localizada no Município de Macaé, no Estado do Rio de Janeiro, na Rua Nilton 
de Moura Mussi, São Jose do Barreto, CEP 27.695-090, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda sob o nº 04.517.241/0010-54 e registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
- JUCERJA sob o NIRE 33901319756; 4.1.3 Localizada no Município de São Paulo, no Estado de São Paulo, na 
Avenida Presidente Costa Pinto, nº 33, Mooca, CEP 03.105-000, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº 04.517.241/0005-97 e registrada na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo - JUCESP sob o NIRE 35902912550; 4.1.4 Localizada no Município de Salvador, no Estado da Bahia, na 
Rua Mariazumba, nº 330 - Galpão 04, Granjas Rurais Presidente Vargas, CEP 41.230-080, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº 04.517.241/0009-10 e registrada na Junta 
Comercial do Estado da Bahia - JUCEB sob o NIRE 29901138694; 4.1.5 Localizada no Município de Dias d’Ávila, 
no Estado da Bahia, na Avenida Raul Seixas, nº 2516, Sala 01, Jardim Imperial - Santa Helena, CEP 42.850-000, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº 04.517.241/0018-01 e 
registrada na Junta Comercial do Estado da Bahia - JUCEB sob o NIRE 29901250117; 4.1.6 Localizada no Município 
de Recife, no Estado de Pernambuco, na Rua Imperial, nº 940, São José, CEP 50.090-000, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº 04.517.241/0013-05 e registrada na Junta 
Comercial do Estado de Pernambuco - JUCEPE sob o NIRE 26900720818; e 4.1.7 Localizada no Município de 
Araquari, no Estado de Santa Catarina, na Rodovia SC-301, nº 6777, Pavimento 2, Edifício Comercial, Sala 203, 
Itinga, CEP 89.245-000, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº 
04.517.241/0012-16 e registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina - JUCESC sob o NIRE 
42901149521. 4.2. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários para a 
efetiva consumação da deliberação ora tomada. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
presente Assembleia Geral Extraordinária, cuja ata após lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes e lavrada sob a forma de sumário. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 05 de 
maio de 2026. Mesa: Maria Amélia Paula César Lopes - Secretária. JUCESP nº 306.463/26-0 em 07/08/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONVENÇÃO DOS MINISTROS ORTODOXOS DAS ASSEMBLEIAS DE DEUS NO  
ESTADO DE SÃO PAULO E OUTROS – COMOESPO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO (27° A.G.E.)
Nos termos do art. XXIII do Estatuto Social por determinação do Presidente Pastor Alcides Fávaro, conforme 
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Pastor ALCIDES FÁVARO
Presidente

Cyrela Indonésia Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 09.474.522/0001-08 - NIRE 35222211236

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 08.05.2026, na sede da Sociedade. Presença: Totalidade das Sócias. Mesa: Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações: A sócia aprova por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 700.449,00 para 
R$ 276.163,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

A Concessionária Prever Administração Cemiterial e Serviços Funerários S.A. torna público que requereu a Secretaria do Verde 
e Meio Ambiente (SVMA) da Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP), através do processo nº 6027.2026/0012181-2 a 
solicitação de sua Licença Ambiental de Operação para o Cemitério Itaquera.

A Concessionária Prever Administração Cemiterial e Serviços Funerários S.A. torna público que requereu a Secretaria do Verde 
e Meio Ambiente (SVMA) da Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP), através do processo nº 6027.2026/0011766-1 a 
solicitação de sua Licença Ambiental de Operação para o Cemitério Freguesia do Ó.

A Concessionária Prever Administração Cemiterial e Serviços Funerários S.A. torna público que requereu a Secretaria do Verde 
e Meio Ambiente (SVMA) da Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP), através do processo nº 6027.2026/0011768-8 a 
solicitação de sua Licença Ambiental de Operação para o Cemitério Penha.

A Concessionária Prever Administração Cemiterial e Serviços Funerários S.A. torna público que requereu a Secretaria do Verde 
e Meio Ambiente (SVMA) da Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP), através do processo nº 6027.2026/0012182-0 a 
solicitação de sua Licença Ambiental de Operação para o Cemitério São Luiz.

A Concessionária Prever Administração Cemiterial e Serviços Funerários S.A. torna público que requereu a Secretaria do Verde 
e Meio Ambiente (SVMA) da Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP), através do processo nº 6027.2026/0012183-9 a 
solicitação de sua Licença Ambiental de Operação para o Cemitério São Pedro.

CBR 114 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
CNPJ 41.537.601/0001-15 - NIRE 35.300.679.211

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Data, hora, local. 17.06.2026, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, 109, 3º andar, sala 01 - parte, São Paulo/SP. 
Presença.  100% do capital social. Mesa. Miguel Maia Mickelberg - Presidente, Celso Antonio Alves - Secretário. De-
liberações Aprovadas. 1. Por ser considerado excessivo em relação ao objeto social da Companhia, nos termos do 
artigo 173 da Lei 6.404/76, a redução do capital social  no valor de R$ 4.000.000,00, passando de R$ 63.985.718,00 
para R$ 59.985.718,00, dividido em 59.985.718 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mediante o can-
celamento de 4.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, as ações canceladas são de titularida-
de das acionistas da Sociedade, os quais receberão em moeda corrente do país o valor das ações canceladas a título 
de capital excessivo, na proporção de suas respectivas participações no capital social. 2. Nos termos do Art. 174 da Lei 
6.404/76, a redução de capital só será efetivada após 60 dias da publicação da presente ata e desde que não haja a 
oposição de credor quirografário. Alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social: “Artigo 5ª - O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 59.985.718,00, dividido em 
59.985.718 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. (...).” 3. Os diretores ficam autorizados a assinar 
e firmar todos os documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 17.06.2026.  Acionistas: Cyrela Bra-
zil Realty S/A Empreendimentos e Participações, por seus Diretores, Miguel Maia Mickelberg e Celso Antonio Alves; e 
Aleryc Fundo de Investimento em Participações, representado por sua gestora Cy. Capital Gestora de Recursos Ltda., 
por sua vez representada por seus administradores, Gustavo Rassi de Andrade Vaz e Danilo Jose Hannun.

Stormgeo do Brasil Serviços Meteorólogicos Ltda.
CNPJ nº 15.491.333/0001-38 - NIRE 35234640293

Extrato da Ata de Deliberação da Sócia Única do Dia 18/08/2026
Aos 18/08/2026, às 10h, na sede da Stormgeo do Brasil Serviços Meteorólogicos Ltda. (“Sociedade”). 
Convocação e Presença. Dispensada, presença da sócia que representa a totalidade do capital social da 
Sociedade: Stormgeo AS, sociedade constituída e existente sob as leis da Noruega, CNPJ 15.035.359/0001-71, 
representada por sua procuradora Sra. Ana Luiza Cruz Vizaco, CPF 095.000.127-90 e OAB/RJ 142.939 (“Sócia 
Única”). Mesa. Presidente da Mesa: Ana Luiza Cruz Vizaco. Secretária da Mesa: Patrícia Diehl Madeira. 
Deliberações. 1. A redução do capital social da Sociedade, por considerá-lo excessivo, nos termos do artigo 
1.082, inciso II, do Código Civil, no montante de R$ 46.426.235,00, passando dos atuais R$ 137.564.522,00 
para R$ 91.138.287,00. 2. A redução ora deliberada ocorrerá com o cancelamento de 46.426.235 quotas, 
correspondentes ao montante reduzido do capital social, sem restituição de valores à sócia, tendo em vista 
que o montante objeto da redução jamais foi efetivamente integralizado. 3. Nos termos do artigo 1.084, §2º 
do Código Civil, a eficácia da redução do capital social ora deliberada ficará condicionada ao decurso do prazo 
de 90 dias contados da publicação da presente alteração contratual, desde que não haja oposição de credores 
quirografários. Decorrido o prazo legal sem oposição eficaz de credores, a redução de capital será considerada 
plenamente eficaz e será formalizada em Alteração do Contrato Social. Não havendo nada mais a discutir a ata 
foi aprovada. São Paulo, 18/08/2026. www.jornalodiasp.com.br

Durigan pretende mediar negociação do
Rio com BNDES e Banco do Brasil

O ministro da Fazenda, Dario
Durigan, afirmou na quarta-feira
(19) que vai ajudar a mediar as
negociações do governo do Rio
de Janeiro com o Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) e o Banco
do Brasil para avaliar uma possí-
vel reestruturação das dívidas do
estado com as instituições.

“Vou ajudar a mediar para en-
tender se é possível. Se for pos-
sível, a gente faz”, afirmou Duri-
gan a jornalistas após participar
de um almoço promovido pela
Associação Nacional de Jornais
(ANJ).

Na terça-feira (18), Durigan e
o governador interino do Rio de
Janeiro, Ricardo Couto, reuni-
ram-se por cerca de uma hora no
Ministério da Fazenda, em Brasí-

lia. Segundo o ministro, Couto
pediu o apoio da Fazenda para
dialogar com os bancos federais
e verificar a possibilidade de re-
negociar os débitos em condi-
ções mais favoráveis.

Débito bilionário
De acordo com Couto, o es-

tado tem cerca de R$ 26 bilhões
em dívidas com instituições fi-
nanceiras e pretende reescalonar
os débitos para reduzir o custo
dos juros.

A operação em análise prevê
a substituição de dívidas antigas,
contratadas em condições con-
sideradas mais onerosas, por
novos financiamentos com cus-
tos menores. Como os débitos
atuais têm garantia da União, a
operação poderia ser realizada

sem a necessidade de uma nova
garantia do Tesouro Nacional.

Durigan afirmou que preten-
de conversar com o presidente
do BNDES, Aloizio Mercadante,
e com a presidente do Banco do
Brasil, Tarciana Medeiros, para
avaliar o espaço das instituições
para a negociação.

Propag
A situação financeira do Rio

no Programa de Pleno Pagamen-
to de Dívidas dos Estados (Pro-
pag) também foi discutida duran-
te a reunião entre o ministro e o
governador interino.

O programa permite aos esta-
dos refinanciar dívidas com a
União por prazo de até 360 me-
ses, com redução dos encargos
financeiros, mediante o cumpri-

mento de contrapartidas.
O Rio aderiu ao Propag neste

ano e deixou o Regime de Recu-
peração Fiscal (RRF), no qual
estava enquadrado desde 2022.
Com a adesão, segundo o gover-
no estadual, a dívida do Rio com
a União caiu de R$ 210 bilhões
para R$ 168,5 bilhões.

Couto afirmou que a intenção
do governo não é apenas reor-
ganizar os débitos, mas entregar
o estado ao próximo governo com
as contas equilibradas e resulta-
do fiscal positivo.

Contrapartidas
Para participar das condições

previstas no Propag, o Rio com-
prometeu-se a reduzir em 20% o
total da dívida com a União. Par-
te dos recursos que seriam desti-

nados ao estado pelo Fundo Na-
cional de Desenvolvimento Re-
gional (FNDR) permanecerá com
o governo federal até 2048.

O acordo também prevê que
o estado aplique 1% do saldo
devedor em áreas como educa-
ção, infraestrutura e segurança.

Segundo dados citados pelo
governo federal, a União já pa-
gou aproximadamente R$ 47 bi-
lhões em dívidas do Rio de Ja-
neiro que não foram quitadas
pelo estado desde 2016.

Caso Refit
Após a reunião de terça-fei-

ra, Couto não informou se a situ-
ação da Refit, antiga Refinaria de
Manguinhos, foi discutida com
Durigan.

O Grupo Refit é apontado pela

Receita Federal como um dos
principais devedores contuma-
zes do país. A empresa acumu-
la débitos tributários superio-
res a R$ 26 bilhões com a União
e os estados e é alvo de inves-
tigações relacionadas a suspei-
tas de sonegação fiscal, lava-
gem de dinheiro e ocultação
patrimonial.

O grupo também foi alvo de
operações realizadas em 2025
que investigaram possíveis frau-
des fiscais no setor de combustí-
veis e mecanismos de ocultação
de patrimônio.

A eventual reestruturação
das dívidas bancárias do Rio ain-
da depende da avaliação do BN-
DES e do Banco do Brasil sobre
a viabilidade financeira da ope-
ração. (Agência Brasil)

Recuperações judiciais crescem 66%
com juros altos e crédito restrito,

puxadas pelo agronegócio
Em um cenário de juros altos

e crédito restrito, as empresas
brasileiras vêm recorrendo de for-
ma mais intensa a recuperações
judiciais e extrajudiciais como
forma de suspender a cobrança
de dívidas, ganhar tempo para
renegociá-las e manter a opera-
ção funcionando.

O número de empresas em
recuperação judicial, mecanismo
que é de longe o mais usado, sal-
tou 65,8% entre o segundo tri-
mestre de 2023 e o segundo tri-
mestre deste ano, segundo da-
dos da consultoria RGF, especi-
alizada em reestruturação empre-
sarial. O número, que foi de 3.823
para 6.341 nesse intervalo, foi
puxado pelo agronegócio, trans-
porte e logística e varejo.

No caso das recuperações
extrajudiciais, usadas por gran-
des companhias que negociam
com grupos de credores antes da
aprovação final da Justiça, a
quantidade subiu de 43 casos
para 82 no ano passado, alta de
90%. Neste ano, até esta quarta-
feira (18), o número ficou em 44,
de acordo com o Obre (Observa-
tório Brasileiro de Recuperação
Extrajudicial).

“A conjuntura ruim machuca
as empresas fragilizadas. O de-
senho que temos hoje é de um
volume de empresas que não se
prepararam corretamente para a
turbulência e vão viver as con-

sequências”, diz Claudio Damas-
ceno, especialista em reestrutu-
ração e coordenador do monitor
da RGF.

A taxa básica de juros (Selic)
está em dois dígitos desde o iní-
cio de 2022, e saltou da mínima
histórica de 2%, entre o final de
2020 e início de 2021, para os atu-
ais 14% ao ano.

“Um dos principais fatores
que explicam o número elevado
de recuperações judiciais é a per-
manência dos juros em patama-
res elevados por um período pro-
longado”, afirma Camila Abdel-
malack, economista-chefe da Se-
rasa Experian. “Isso encarece o
custo de capital e torna muito
mais difícil a rolagem das dívidas
[ou seja, pegar novos emprésti-
mos para pagar dívidas antigas].”

As taxas de juros cobradas
no capital de giro, que chegaram
a ficar abaixo de 11% ao ano no
final de 2020, ultrapassaram os
26% no final do ano passado.
Hoje a taxa está em 23%, de acor-
do com dados de junho do Ban-
co Central para recursos livres
(que excluem financiamento imo-
biliário e rural).

“Temos uma situação econô-
mica que já é bem difícil há pelo
menos dois anos, que vem se
acumulando e gerando grandes
desafios para as empresas”, diz
Juliana Biolchi, diretora do Obre.

Enquanto isso, o total em-

prestado vem encolhendo: nos
primeiros seis meses deste ano,
a queda foi de 0,9% na compara-
ção com o mesmo período do ano
passado, de acordo com o BC. A
taxa de inadimplência das pesso-
as jurídicas está em 4%, bem aci-
ma do patamar de 1,5% em de-
zembro de 2020.

“A concessão de recursos é
impactada por uma postura mais
cautelosa das instituições finan-
ceiras diante do aumento do ris-
co”, diz Abdelmalack.

Há muitos casos de recupe-
rações judiciais no varejo, como
os pedidos de Casas Bahia e
Marabraz nesta semana, mas a
RGF aponta que o setor que mais
vem impulsionando a onda recen-
te é o de agronegócios.

O número de pessoas jurídi-
cas em RJ no agro saltou 66% nos
últimos 12 meses encerrados no
segundo trimestre de 2026, a 1.265
empresas, segundo o monitor
RGF-BIZDOC. Hoje, 26 a cada
1.000 empresas do setor fazem
uso do instrumento, segundo a
consultoria.

Em segundo e terceiro luga-
res nas maiores altas nessa com-
paração, aparecem transporte e
logística (aumento de 24%) e co-
mércio (alta de 22%).

Segundo especialistas, o
campo está em crise porque, além
dos juros altos e pouco acesso a
crédito, é afetado pela queda nos

preços internacionais das commo-
dities e pelos altos custos de in-
sumos, cenário agravado por que-
bras de safras por causa do clima.

“O agro nada mais é do que
uma empresa a céu aberto. Mas
historicamente o agro brasileiro
não recorre a seguros, então quan-
do um produtor rural perde uma
lavoura por uma seca muito forte,
por exemplo, ele recorre a uma re-
cuperação”, afirma Alexandre Te-
merloglou, especialista em recupe-
ração judicial e CEO da consulto-
ria de reestruturação Siegen.

Até o final da década passa-
da, diz ele, o agro não era um se-
tor que recorria a recuperações.
As negociações aconteciam de
forma bilateral, sem a presença da
Justiça. Isso mudou com a refor-
ma da legislação que equiparou
o produtor rural a uma pessoa
jurídica, uma mudança que en-
trou em vigor no início de 2021,
lembra.

Temerloglou aponta que os
juros altos prejudicam as empre-
sas como um todo, mas que os
riscos de cada empresa variam de
setor a setor.

O varejo, exemplifica, é mais
afetado pelo baixo poder de com-
pra da população e pela concor-
rência com as plataformas digi-
tais, enquanto a indústria vem
sendo impactada pelos produtos
importados da China.

Apesar de as pequenas e

médias empresas representarem
a maior parte das recuperações
judiciais, quando se considera a
proporção em relação ao número
total de companhias, o mecanis-
mo, que é caro e complexo, é mui-
to mais usado pelas grandes.

A incidência vai de 0,07 a cada
1.000 empresas no caso das mi-
croempresas a 14,4 a cada 1.000
nas grandes e 17,4 a cada 1.000
para as muito grandes, cerca de
250 vezes a mais, segundo a RGF.

“Pagar uma recuperação ju-
dicial custa caro, muitas vezes as
pequenas e médias empresas não
têm condições de arcar com ela”,
observa Biolchi. “Deveria haver
uma estrutura mais maleável para
a recuperação judicial das empre-
sas menores.”

No caso das recuperações
extrajudiciais, diz ela, o impul-
so também veio do fato de que
o instrumento se tornou mais
acessível a partir de 2020, quan-
do a reforma da Lei de Falênci-
as reduziu o quórum de apro-
vação de 60% dos credores
para metade mais um.

Diferentemente da recupera-
ção judicial, em que todas as dí-
vidas do grupo (trabalhistas, com
fornecedores, bancos etc.) são
renegociadas na Justiça, na re-
cuperação extrajudicial a empre-
sa escolhe um grupo de credores
para negociar e depois leva o
acordo ao Judiciário para apro-

vação.
Daqui para a frente, diz Biol-

chi, a tendência é que se vejam
mais casos como o da Casas
Bahia, que entrou e saiu da recu-
peração extrajudicial em 2024, mas
que precisou recorrer à recupe-
ração judicial nesta semana.
“Com a situação econômica ruim,
podemos ver mais casos de re-
cuperações extrajudiciais sendo
seguidas por judiciais.”

Abdelmalack aponta que hoje
há 9,1 milhões de empresas ne-
gativadas no Brasil, 8,6 milhões
delas micro e pequenas.

“Agora temos um fator adici-
onal, que é a desaceleração da
atividade econômica”, afirma.
“Mesmo naquele ambiente mais
aquecido, já observávamos nú-
meros elevados de recuperação
judicial. Agora, com uma desace-
leração mais clara, a pressão dei-
xa de estar apenas na estrutura
financeira das empresas e passa
também pela geração de receita.”

A economista da Serasa Ex-
perian aponta que as reestrutu-
rações podem resolver proble-
mas de balanço, mas não aque-
les de modelo de negócio. “Em-
presas que perderam competiti-
vidade, mercado ou capacidade
de geração de valor dificilmente
encontrarão na recuperação ju-
dicial, por si só, uma solução de-
finitiva para seus desafios”, pon-
dera. (Folhapress)
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A Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (Embrapa)
divulgou nesta semana recomen-
dações de políticas sustentáveis
sobre o setor agrícola e suges-
tões de prioridades para candi-
datos a cargos legislativos e exe-
cutivos nas eleições de outubro.

A publicação é baseada em
evidências científicas e defende
a ampliação e a estabilidade dos
investimentos em ciência, tecno-
logia, inovação e inclusão socio-
produtiva.

O documento Agenda estra-
tégica para agricultura do Brasil:
contribuições de pesquisa e ino-
vação está disponível no site da
empresa, vinculada ao Ministé-
rio da Agricultura e Pecuária.

Os técnicos da Embrapa en-
tendem que a agricultura ocupa
posição estratégica para o Bra-
sil, pela contribuição para a eco-
nomia, pela relação com a segu-
rança alimentar e pela necessida-
de de adaptação às mudanças do
clima, transição energética e o
desenvolvimento territorial.

Para os autores, o conteúdo
pode subsidiar programas de go-
verno e iniciativas legislativas re-
lacionadas ao setor agropecuário.

Economia do agro
O documento ressalta o tama-

nho do agronegócio brasileiro. De
acordo com a Embrapa, o Produto
Interno Bruto (PIB, conjunto de

bens e serviços produzidos) do agro
chegou a R$ 3,2 trilhões em 2025,
representando 25% do PIB do país.

As atividades no campo ocu-
pavam 28,4 milhões de pessoas
no ano passado, quando o Brasil
exportou US$ 169,2 bilhões (qua-
se R$ 900 bilhões), o que equiva-
le a 48,5% do total que o Brasil
vendeu para o exterior.

A Embrapa trabalha, entre
outras coisas, no melhoramento
genético de sementes para au-
mentar a tolerância a estresses
ambientais, como seca, calor, ex-
cesso de água e salinidade.

Nos cálculos da empresa de
inovação agropecuária, cada real
investido na Embrapa retorna R$
27,12 à sociedade brasileira.

Temas estratégicos
A carta de recomendações

destaca seis temas estratégicos
para a agricultura brasileira: Se-
gurança alimentar e nutricional;
Agricultura sustentável e resili-
ência à mudança do clima; Bioe-
conomia e desenvolvimento sus-
tentável; Transição energética e
bioenergia; Desenvolvimento
territorial e inclusão produtiva no
meio rural; Transformação digi-
tal no meio rural.

Ao defender a segurança ali-
mentar, o documento inclui o ob-
jetivo de reduzir a dependência
de insumos importados.

“A insuficiência de investi-

mentos contínuos em pesquisa,
inovação e inclusão produtiva
aumenta as vulnerabilidades.
Amplia a dependência de insu-
mos importados. Eleva a exposi-
ção a choques climáticos, sani-
tários e geopolíticos”, sustenta
a Embrapa.

Ainda de acordo com a pu-
blicação, a agricultura brasileira
pode se referência na produção

sustentável.
“Como uma das maiores po-

tências mundiais em agricultura
tropical, o Brasil reúne condições
únicas para se consolidar como
referência global em produção
sustentável e de baixa emissão
de carbono, conciliando compe-
titividade, segurança alimentar e
conservação ambiental”.

A empresa cita projeção do

Entidades cobram propostas de
candidatos contra violência infantil

O Fundo das Nações Unidas
para a Infância (Unicef) e o Fórum
Brasileiro de Segurança Pública se
uniram para tentar qualificar o de-
bate político e cobrar dos candi-
datos às eleições de outubro de
2026 o compromisso de, se elei-
tos, implementarem medidas para
reduzir a violência contra crianças
e adolescentes no país.

“A violência dentro e fora de
casa é a maior preocupação do
Unicef [nestas eleições]”, afir-
mou a jornalistas, o representan-
te da agência da Organização das
Nações Unidas (ONU) de defesa
dos direitos de crianças e ado-
lescentes, Joaquim Gonzales-
Aleman.

“Nossa campanha busca tra-
zer para o debate a importância dos
candidatos responderem a estes
problemas, mas responder de uma
forma adequada, que não seja sim-
plista”, acrescentou Aleman.

Com o fim do prazo de regis-
tro de candidaturas - no próximo
sábado (15) - funcionários da
Unicef vão se debruçar sobre os
programas de governo que os
aspirantes a cargos executivos de
presidente e governadores de-
vem apresentar. O objetivo é ve-
rificar as propostas de cada can-
didato para fazer frente a violên-
cia contra crianças e adolescen-
tes, incluindo o elevado número
de assassinatos.

Além do diagnóstico, a Uni-
cef planeja convidar cada um dos
candidatos a assumirem publica-
mente um compromisso de, se
eleitos, priorizarem o combate às
mortes intencionais de menores
de 18 anos de idade.

“Nossa ideia com esta cam-
panha de advocacy [conjunto de
ações em defesa de uma causa
buscando influenciar decisões

de autoridades públicas e a apro-
vação de leis] é falar com todos
os candidatos, principalmente em
nível federal, para propor ideias
e falar sobre a importância do
tema”, explicou Aleman.

Mortes
Dados do Fórum Brasileiro de

Segurança Pública apontam que,
entre 2024 e 2025, as mortes vio-
lentas intencionais de crianças e
adolescentes caíram 10,8% no
país. Ainda assim, as 2.079 ocor-
rências registradas no ano pas-
sado significam, em média, ao
menos cinco óbitos diários em
decorrência da violência. Oiten-
ta e oito por cento das vítimas
tinham entre 12 e 17 anos de ida-
de, sendo a maioria, negra. Du-
zentos e quarenta das vítimas
conhecidas tinham até 11 anos.

“Os números têm impactos
colaterais. Há, inclusive, uma cer-
ta banalização da violência con-
tra as crianças e adolescentes.
Daí a importância de enxergamos
nisto um problema estrutural do
país”, comentou a representante
adjunta para Programas do Uni-
cef no Brasil, Layla Saad.

“Queremos aproveitar as elei-
ções para pautar o tema de forma
clara, ajudando a qualificar o de-
bate para que as respostas [aos
problemas] sejam baseadas em
evidências [números e resultados],
e não respostas meramente reati-
vas, viscerais, diante de aconteci-
mentos pontuais”, reforçou Layla.

Para os representantes da Uni-
cef, o Brasil já conta com boas leis
e programas de proteção de crian-
ças e adolescentes. O problema é
que, por vários motivos, seus efei-
tos não alcançam a todos,. Daí
porque a agência defende a impor-
tância da aprovação de uma políti-

ca nacional de prevenção à violên-
cia contra crianças e adolescentes
que estabeleça responsabilidades
federal, estaduais e municipais, pre-
veja fontes orçamentárias e possi-
bilite ações coordenadas no país.

“Isto requer uma série de me-
didas. Não é uma abordagem ba-
seada só na segurança pública,
pois ela contempla as raízes, as
causas do problema”, disse Layla,
criticando propostas açodadas, de
caráter punitivista, como as even-
tuais reduções da responsabiliza-
ção ou da maioridade penal.

No Brasil, o adolescente de 12
a 17 anos de idade que cometer um
ato infracional está passível de
medidas socioeducativas previs-
tas no Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA), como adver-
tência, prestação de serviços à co-
munidade, liberdade assistida e in-
ternação. A partir dos 18 anos, com
a maioridade penal, quando o Es-
tado passa a considerar o indiví-
duo plenamente imputável, quem
comete um crime é julgado por tri-
bunais comuns, de acordo com o
Código Penal. E, se condenado,
pode ter que cumprir sua pena em
estabelecimentos carcerários.

Para o sociólogo Cauê Mar-

tins, do Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública, propostas como a
redução da maioridade penal ten-
dem a ignorar a realidade concreta.
Segundo ele, entre 2016 e 2025, o
número de adolescentes internados
no sistema socioeducativo despen-
cou cerca de 53%, recuando de
26.450 para 12.203 – na contramão
do sistema carcerário.

“Daí a razão para insistirmos que
os candidatos compreendam a im-
portância da transparência acerca
dos dados da segurança pública.

Segundo o sociólogo, para
produzir uma política pública de
enfrentamento à violência, é preci-
so evidências. E a transparência é
um requisito fundamental para en-
tender e desmistificar algumas idei-
as como, por exemplo, que quem
pratica violência sexual é um des-
conhecido, em uma rua qualquer.
Ele lembra que, segundo dados
oficiais, a maioria dos crimes de
violência sexual é cometida por
pessoas próximas às vítimas.

“Em 2025, 65% dos estupros de
vulneráveis ocorreram na residência
das vítimas. A absoluta maioria dos
abusadores é conhecida, sendo
muitas vezes um parente”, concluiu
o sociólogo. (Agência Brasil)
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Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (Ipea) de que a de-
mora em adotar medidas para en-
frentar as mudanças climáticas
pode custar R$ 17,1 trilhões à
economia até 2050.

Os técnicos acreditam que, ao
ampliar investimentos em bioe-
nergia, biocombustíveis, biogás,
biometano e bioinsumos, o Bra-
sil pode expandir a participação
nos mercados da economia de
baixo carbono, agregar valor à
produção agropecuária, diversi-
ficar a matriz energética e estimu-
lar o desenvolvimento regional.

“O fortalecimento dessas ca-
pacidades permitirá consolidar
vantagens competitivas já exis-
tentes e posicionar o país como
referência global em soluções
sustentáveis para energia, clima
e bioeconomia”, escrevem.

A Embrapa contextualiza que
a transformação digital está re-
definindo a agricultura mundial.
São citados avanços como inte-

ligência artificial, Internet das
Coisas, sensoriamento remoto,
automação, sistemas geoespaci-
ais e agricultura de precisão.

“A ampliação da conectivida-
de rural tornou-se condição es-
sencial para a modernização da
agricultura”, assinala.

Executivo e Legislativo
Os autores da publicação

entendem que a atuação do Poder
Executivo na agenda agropecuária
deve estar orientada pela consoli-
dação de uma estratégia de desen-
volvimento rural sustentável, com-
petitividade econômica, segurança
alimentar e inclusão produtiva.

Já o Legislativo deve se vol-
tar à definição das condições ins-
titucionais, regulatórias e Orça-
mentárias. “Sua atuação é deter-
minante para assegurar estabili-
dade de políticas públicas e pre-
visibilidade para investimentos
de longo prazo”, aponta. (Agên-
cia Brasil)

Governo quer elevar para 70%
produção nacional de medicamentos

até 2033, diz Alckmin
O vice-presidente e ministro

do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços, Geraldo Al-
ckmin (PSB), afirmou que a meta
do governo é desenvolver a in-
dústria nacional farmacêutica
para que 70% das necessidades
do Sistema Único de Saúde (SUS)
em medicamentos e insumos far-
macêuticos (IFAs) sejam produ-
zidos nacionalmente até 2033.

“Saúde é o segundo déficit
da balança comercial brasileira. O
primeiro é T.I. Nós produzimos
pouco e importávamos muito
numa área estratégica. Veja a Co-
vid, faltavam respiradores. Foi
feito um esforço para aumentar a
produção nacional, estamos che-
gando em 50% de produção na-
cional, a meta é chegar a 70% até
2033”, afirmou Alckmin.

O vice-presidente, que con-
corre à reeleição com Lula, afir-
mou que o Brasil bateu recorde
de exportação mesmo com o tari-
faço, com US$ 349 bilhões expor-
tados. A pauta da soberania na-

cional e da defesa contra o tarifa-
ço faz parte da plataforma de cam-
panha do presidente.

A fala do vice-presidente
ocorreu durante participação no
Fórum Saúde, realizado em Bra-
sília nesta quarta-feira (19). O pre-
sidente da Câmara, Hugo Motta
(Republicanos-PB) e o ministro
do STF (Supremo Tribunal Fede-
ral) Gilmar Mendes também par-
ticiparam.

Nesse sentido, o vice-presi-
dente defendeu que a reforma tri-
butária estabeleceu isonomia tri-
butária para fortalecer a indústria
local. “Estabeleceu também, na
medida, que os insumos farma-
cêuticos, quando não tem produ-
ção nacional, você têm ex-tarifá-
rio, você não paga imposto”, dis-
se o ministro.

Alckmin ainda destacou que
houve redução tarifária do IVA

(Imposto sobre Valor Agregado)
de 60% a 100%, com isenção de
imposto para os medicamentos.

O vice-presidente também
destacou que quer aumentar a
exportação brasileira a partir da
lei que autorizou o BNDES (Ban-
co Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social) apoiar
empresas no acesso a mercados
internacionais.

O projeto foi aprovado pelo
Congresso em março, como par-
te do Plano Brasil Soberano. Al-
ckmin destacou ainda a aprova-
ção, neste mês, do projeto auto-
riza a criação de um fundo para
ampliar o crédito a empresas ex-
portadoras brasileiras, como res-
posta ao tarifaço imposto pelos
Estados Unidos.

“O Brasil tem 2% do merca-
do do mundo, 1,9%. 98% do
mercado está fora do Brasil.
Então temos que conquistar
mercado, conquistar mercado,
exportar mais”, disse Alckmin.
(Folhapress)
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No Dia Nacional de Luta
da População em Situação de
Rua, lembrado na quarta-feira
(19), o estado do Rio de Janei-
ro chama a atenção, por reu-
nir 35.406 pessoas registradas
nessa condição no Cadastro
Único para Programas Sociais
(CadÚnico), o segundo maior
número do país. 

Diante de um cenário de
pobreza extrema, pelo rompi-
mento de vínculos familiares
e pelas dificuldades de aces-
so à moradia e ao trabalho, o
legislativo local aprovou leis
para ampliar o acolhimento,
garantir direitos e criar alter-
nativas para a autonomia.

Em maio de 2026, o CadÚ-
nico contabilizava 388.855
pessoas em situação de rua
no Brasil. São Paulo liderava
o ranking nacional ,  com
159.290 registros. O Rio ocu-
pava a segunda posição, se-
guido por Minas Gerais, que
aparecia em terceiro lugar,
com 34.849.

Legislação
A Lei 9.302/21 instituiu a

Política Estadual para a Po-
pulação em Situação de Rua.
A norma reconhece como po-
pulação em situação de rua o
grupo marcado pela extrema
pobreza, pela fragilização ou
pelo rompimento dos víncu-
los familiares e pela inexis-
tência de moradia convenci-
onal regular.

A legislação garante aces-
so amplo e simplificado às po-
líticas públicas de saúde, edu-
cação, assistência social, mo-
radia, segurança, cultura, es-
porte, lazer, trabalho e renda.

Também prevê a implanta-
ção de uma rede de acolhi-
mento temporário, ações de
segurança alimentar, qualifi-
cação profissional, intermedi-
ação de empregos e progra-
mas habitacionais acompa-

Rio de Janeiro tem
segunda maior

população de rua
 do país
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A medida proíbe qualquer
discriminação no atendimen-
to em razão da condição eco-
nômica, étnico-racial ou de
saúde, inclusive nos casos
relacionados ao uso de álco-
ol e outras drogas.

Entre os municípios flumi-
nenses, a capital lidera o
ranking da população em si-
tuação de rua inscrita no Ca-
dÚnico.

Recomeço
Uma das histórias de su-

peração é a do escritor Leo-
nardo Motta, que viveu nas
ruas durante um ano e três
meses após enfrentar duas
décadas de dependência de
álcool e outras drogas. Atu-
almente, está sóbrio há nove
anos, é casado, mora na Ilha
de Paquetá e tem três livros
publicados.

“O que me levou a essa si-
tuação foi a dependência quí-
mica. Usei drogas durante 20
anos, entre álcool, cocaína e
crack. Consegui sair das ruas
quando aceitei ajuda e fui
para uma instituição de trata-
mento, onde permaneci por
sete meses.”

Leonardo também é autor
da Revista na Calçada, publi-
cação de poesia dedicada a
dar visibilidade às experiên-
cias da população em situa-
ção de rua. Hoje, ele partici-
pará de uma atividade na Bi-
blioteca Estadual, na Aveni-
da Presidente Vargas, no cen-
tro, para apresentar o traba-
lho e promover um debate
sobre a realidade das ruas.

“O conselho que deixo para
quem está nessa situação é
que aceite ser ajudado. De um
lado, existe alguém disposto a
ajudar; do outro, é preciso que
a pessoa também aceite essa
ajuda.” (Agência Brasil)


